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palavras-chave 
 
Diabetes, adoçantes, polióis, maltitol, pão-de-ló, gelado 
resumo 
 
 
A presente dissertação enquadra-se na realização de um estágio na 
empresa Fabridoce-Doces Regionais Lda, que teve como principais 
objetivos: 1) fazer um levantamento nutricional dos produtos da empresa; 
2) desenvolver produtos de doçaria dirigidos ao consumo por diabéticos, 
a partir da reformulação de produtos atualmente produzidos pela 
Fabridoce. 
De forma a contextualizar o assunto, começa-se, no capítulo I, por definir 
a diabetes e descrever o papel da alimentação nesta patologia. Em 
particular, aborda-se a utilização dos edulcorantes como substitutos do 
açúcar, referindo-se os vários tipos, bem como as principais vantagens e 
desvantagens associadas a cada um destes produtos. É também 
abordada a legislação que enquadra as alegações nutricionais e a 
rotulagem dos alimentos. 
No capítulo II, apresenta-se alguma informação genérica sobre a empresa 
Fabridoce – Doces Regionais Lda., onde este estágio foi realizado.   
O capítulo III apresenta uma compilação das análises nutricionais dos 
diversos produtos da empresa, analisando-se estes valores à luz da 
respetiva legislação, de modo a avaliar a existência de funcionalidades 
passíveis de serem especificadas na rotulagem. Através desta avaliação, 
verificou-se que nenhum dos produtos já fabricados poderia conter a 
alegação “sem açúcar”. 
Assim, no capítulo seguinte é apresentado todo processo de 
desenvolvimento de pão-de-ló sem açúcar, que incluiu diversos passos: 
escolha do adoçante; desenvolvimento do produto; análises sensoriais, 
nutricionais e microbiológicas; gestão e acompanhamento da ficha de 
inovação e ficha técnica; elaboração do circuito; e revisão do HACCP. O 
pão-de-ló desenvolvido com maltitol apresentou características sensoriais 
atrativas e as análises nutricionais comprovaram que este não continha 
açúcares, sendo portanto adequado ao consumo por diabéticos. 
No capítulo V, apresenta-se o desenvolvimento de quatro gelados sem 
açúcar: chocolate, leite-creme, mirtilo com framboesa e sorvete de 
ananás. Destes quatro apenas dois, o de chocolate e o sorvete de ananás 
apresentaram propriedades sensoriais atrativas, sendo os mais indicados 
para desenvolvimento futuro.  
Finalmente, no capítulo VI, apresentam-se as conclusões e perspetivas 
futuras. 
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abstract 
 
This thesis was produced within an internship carried out at the 
company Fabridoce – Doces Regionais Lda., with the following main 
aims: 1) to perform a nutritional survey of the company products; 2) to 
develop confectionary products targeted for diabetics, based on the 
reformulation of products currently produced by Fabridoce. 
In order to introduce the subject, in chapter I, diabetes is defined and 
the role of food in this pathology is described. In particular, the use of 
sweeteners in the replacement of sugar is addressed and the different 
types of common sweeteners, their advantages and disadvantages, are 
described.   
In chapter II, the company Fabridoce – Doces Regionais Lda. is 
presented. 
Chapter III presents a compilation of nutritional analyses of the various 
company products, and their comparison to reference values in the 
respective legislation, in order to assess the existence of features 
amenable to specification upon labeling. Through this assessment, it 
was found that none of the products could contain the claim “sugar-
free”. 
In chapter IV, the development of sponge cake without sugar is 
presented. The various steps of this process included: choice of 
sweetener; product development; sensory, nutritional and microbial 
analysis; management and monitoring the innovation form and technical 
form; elaboration of the circuit; and review of HACCP. The sponge cake 
developed with maltitol presented attractive sensory characteristics and 
the nutritional analyzes confirmed that it contained no sugars. 
Chapter V presents the development of four sugar-free ice creams: 
chocolate, custard, blueberry with raspberry and pineapple sorbet. Of 
these four only two, the chocolate ice cream and the pinapple sorbet, 
presented attractive sensory properties, thus having been selected for 
future development.  
Finally, in chapter VI, the general conclusions and future perspectives 
are presented. 
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Capitulo I – Introdução 
1. Contextualização e objetivos 
Nos últimos anos tem-se verificado um aumento do diagnóstico da diabetes em 
Portugal, sendo que o número de novos casos diagnosticados subiu de 38 988 no ano 2000 
para 54 167 em 2014. Nesse mesmo ano, 40,3% da população portuguesa entre os 20 e os 
79 anos apresentava diabetes ou hiperglicemia. Em 2014, 4,0% das mortes em Portugal 
tiveram como causa a diabetes mellitus 1. Ao mesmo tempo, há um crescente conhecimento 
desta patologia por parte dos cidadãos e uma maior consciencialização sobre a necessidade 
de manter uma alimentação saudável e equilibrada, de modo a prevenir patologias como a 
diabetes. Neste sentido, a procura por parte dos consumidores de produtos com baixo teor 
de açúcares ou mesmo sem açúcar, que possam ser consumidos também por diabéticos, sem 
prejuízo do controlo da glicémia, tem aumentado. As empresas têm procurado dar resposta 
a esta procura desenvolvendo produtos que permitam diminuir as restrições alimentares e 
alargar as escolhas alimentares de pessoas que precisem de diminuir o consumo de açúcares, 
como os diabéticos. 
O presente trabalho, realizado no âmbito de um estágio na empresa Fabridoce – 
Doces Regionais Lda, teve como principais objetivos: 1) fazer um levantamento nutricional 
dos produtos da empresa; 2) desenvolver produtos de doçaria dirigidos ao consumo por 
diabéticos, a partir da reformulação de produtos atualmente produzidos pela Fabridoce. Mais 
especificamente, o trabalho desenvolvido ao longo deste estágio incluiu: a averiguação das 
potenciais propriedades funcionais dos produtos já existentes; a pesquisa de matérias-primas 
necessárias/específicas para o desenvolvimento dos produtos pretendidos; a gestão e 
acompanhamento de experiências/ensaios; a gestão e acompanhamento da ficha de inovação 
de produto. 
Neste primeiro capítulo, serão introduzidos alguns conceitos e conhecimentos que 
servem de base ao trabalho realizado. Em particular, apresentar-se-á a diabetes e a 
importância da alimentação no seu controlo, e dar-se-á informação sobre os edulcorantes e 
como estes podem ser utilizados na substituição de açúcares. Por fim, far-se-á um resumo 
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da legislação relevante sobre a rotulagem e alegações nutricionais e de saúde dos alimentos, 
informação útil para o cumprimento de ambos os objetivos deste trabalho.    
2. Diabetes mellitus: definição e tipos 
A diabetes mellitus consiste num grupo de doenças metabólicas caracterizadas por 
hiperglicemia crónica com distúrbios no metabolismo dos hidratos de carbono, dos lípidos e 
das proteínas, cuja origem se deve a defeitos ao nível da secreção e/ou ação da insulina 2. A 
hiperglicemia crónica provoca danos a longo prazo, nomeadamente disfunção e insuficiência 
de diversos órgãos (olhos, rins, coração), bem como dos nervos e vasos sanguíneos. A 
diabetes mellitus apresenta alguns sintomas característicos como a sede, poliúria, visão 
turva, perda de peso, aumento da fome e infeções recorrentes 3. Na sua forma mais severa, 
pode provocar sonolência, elevados níveis de glicosúria (presença de glucose na urina), 
cetoacidose (acumulação de corpos cetónicos no sangue ocorrendo diminuição do pH) e um 
estado hiperglicémico hiperosmolar (aumento da osmolaridade sanguínea devido ao 
aumento de glucose sanguínea), que, por sua vez, podem originar entorpecimento 
(inconsciência parcial com suspensão da atividade física e psíquica), coma e, na ausência de 
um tratamento efetivo, morte. No entanto, é frequente que os sintomas sejam subtis ou 
mesmo inexistentes, pelo que a doença pode permanecer não diagnosticada durante um 
longo período de tempo, levando a diferentes alterações patológicas e funcionais. A longo 
prazo, esta patologia pode desenvolver complicações específicas, por exemplo, retinopatia 
com potencial cegueira, nefropatia podendo originar insuficiência renal, deformação das 
articulações (junta de Charcot) e disfunções sexuais. Para além disso, os diabéticos 
apresentam um risco mais elevado de doenças vasculares periféricas e doenças 
cerebrovasculares 4.  
No desenvolvimento da diabetes mellitus estão envolvidos vários processos 
patogénicos. Entre estes processos encontra-se a destruição autoimune das células-β do 
pâncreas com consequente deficiência de insulina e anormalidades que resultam na 
resistência à ação da mesma. As ações insuficientes da insulina resultam da secreção 
inadequada de insulina e/ou de uma menor resposta à insulina por parte dos tecidos num ou 
em vários pontos da via complexa da ação da hormona 2,4. A insulina é uma pequena proteína 
(6 kDa) sintetizada nas células-β dos ilhéus de Langerhans no pâncreas, que atua como a 
principal hormona reguladora dos níveis de glucose no sangue, e tem como tecidos alvo o 
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fígado, os músculos e o tecido adiposo. A função da insulina é sinalizar o estado pós-
prandial, ativando as vias e os processos envolvidos na entrada de glucose para as células e 
no armazenamento de reservas metabólicas, como por exemplo: ativação da entrada de 
glucose para as células do músculo e do tecido adiposo, ativação da glicólise, promoção da 
síntese de glicogénio e de proteínas, e promoção da entrada de iões para as células, 
especialmente K+ e PO4
3-. Em contrapartida, a insulina desativa algumas vias envolvidas na 
quebra de reservas metabólicas, como por exemplo: a gluconeogénese, a glicogenólise, a 
lipólise, a cetogénese e a proteólise. Na ausência de insulina, a glucose não é capaz de entrar 
nas células da maioria dos tecidos 3. As anormalidades no metabolismo dos hidratos de 
carbono, gorduras e proteínas devem-se a uma ação deficiente da insulina nos tecidos alvo 
como resultado da falta de insulina ou da insensibilidade à sua ação. O comprometimento da 
capacidade funcional da mitocôndria é um dos fatores que pode contribuir para as 
perturbações destes metabolismos 5. Esta contribuição pode ser direta na resistência à 
insulina devido a um fornecimento ineficiente de ATP (adenosina trifosfato) para a 
hexocinase, enzima responsável pelo primeiro ponto de regulação da glicólise, assim como 
para outras reações que requerem fosforilação 6. Existem diversos mecanismos pelos quais 
se verifica que o comprometimento da função mitocondrial contribui para a resistência à 
insulina no músculo-esquelético. Um desses mecanismos é pela acumulação de lípidos nos 
miócitos. Esta acumulação de lípidos nos músculos (miócitos) está associada a defeitos na 
oxidação lipídica muscular que se deve ao comprometimento do número de mitocôndrias e 
da sua função 6.  
A diabetes mellitus inclui diversas patologias, nomeadamente diabetes de tipo 1, 
diabetes de tipo 2, defeitos genéticos nas células-β, defeitos genéticos na ação da insulina, 
doenças do pâncreas exócrino, endocrinopatias, diabetes induzida por drogas ou químicos, 
diabetes induzida por infeções, diabetes gestacional, entre outras, sendo as duas primeiras as 
mais frequentes 2.  
A diabetes de tipo 1, também conhecida como diabetes insulinodependente, é uma 
condição em que a destruição das células-β pancreáticas leva à deficiência absoluta de 
insulina 7. Tipicamente, aquando do diagnóstico, a massa das células-β encontra-se reduzida 
em 70-80% 8. Esta patologia corresponde a 5-10% da população com diabetes e tem 
normalmente início na infância. A maioria dos diabéticos de tipo 1 são diagnosticados antes 
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de atingirem os 20 anos e apresentam cetoacidose diabética. Foram já identificadas dois 
subtipos, o subtipo 1A, que resulta de um ataque autoimune nas células-β pancreáticas, e o 
subtipo 1B, menos frequente e de causa desconhecida, que ocorre maioritariamente em 
indivíduos de descendência Asiática ou Africana e apresenta diferentes graus de deficiência 
de insulina com episódios esporádicos de cetoacidose 7. A ativação anormal das células T 
mediadas pelo sistema imune leva a uma resposta inflamatória, a insulite, e a uma resposta 
humoral pelas células B com produção de antigénios para as células-β 9. Esta ativação é 
responsável pela maior parte da morte das células-β após longos períodos com a doença, 
levando consequentemente à perda da reserva dos secretores de insulina. A morte das 
células-β deve-se ao contacto direto com macrófagos ativados e células T, e/ou exposição a 
mediadores solúveis secretados por estas células, incluindo citocinas, óxido nítrico e radicais 
livres de oxigénio 10. A diabetes de tipo 1 normalmente apresenta anticorpos anti-GAD 
(ácido glutâmico descarboxilase), anticorpos das células dos ilhéus de Langerhans ou da 
insulina que identificam os processos que promovem a destruição das células-β 9. A presença 
destes anticorpos pode anteceder a manifestação clínica da diabetes de tipo 1 até mesmo 
décadas. A presença e persistência destes anticorpos aumenta a probabilidade da progressão 
da doença 7.  
 A diabetes de tipo 2, também conhecida como diabetes não dependente de insulina, 
corresponde a 90-95% da população diabética. Esta patologia diferencia-se da diabetes de 
tipo 1 na genética, nos fatores ambientais putativos e no histórico da doença. A patogénese 
da diabetes de tipo 2 é mais variável que a diabetes de tipo 1, sendo composta por diferentes 
graus de falha das células-β e logo diferentes graus de resistência à insulina 8. A diabetes de 
tipo 2 é caracterizada por um declínio progressivo na função das células-β, que provoca uma 
intolerância à glucose, e por resistência crónica à insulina 11,8. Na regulação da massa das 
células-β está envolvido um processo de replicação e apoptose, assim como o 
desenvolvimento de novos ilhéus de Langerhans a partir de ductos pancreáticos. A disrupção 
de alguma destas vias da formação das células-β ou o aumento da taxa de mortalidade das 
mesmas pode causar uma diminuição da massa das células-β. Os ilhéus de Langerhans nos 
indivíduos com diabetes de tipo 2 são caracterizados por depósitos de amiloide derivados do 
polipéptido amiloide dos ilhéus (IAPP), também conhecido como amilina. Este péptido pode 
causar a apoptose das células-β, particularmente quando na forma de oligómeros de IAPP. 
Apesar de não se saber se a apoptose das células-β é aumentada na diabetes de tipo 2, 
  
 
 
5 
 
verifica-se que o volume relativo das células-β e consequentemente a sua massa se 
encontram diminuídos (25-50%) nestes indivíduos comparativamente com indivíduos 
saudáveis 11.  
3. Diabetes e alimentação 
Hoje em dia, já não existe uma “dieta para diabéticos”, uma vez que estes indivíduos, 
assim como os indivíduos sem esta patologia, são encorajados a ter uma alimentação 
saudável e equilibrada que providencie todos os micronutrientes e macronutrientes 
essenciais em quantidades adequadas 12. Assim, as gorduras já não são rotuladas como “más” 
e os hidratos de carbono considerados “bons”, mas é reconhecido que dentro do grupo destes 
macronutrientes existem alguns “bons” e outros “maus” 13,14.  
Nos indivíduos com diabetes de tipo 2 o controlo glicémico adequado pode ser obtido 
com uma redução do peso corporal, exercício físico, uma alimentação saudável e fármacos 
orais. Quando este controlo é possível, os indivíduos não necessitam de insulina 4. Em termos 
da alimentação, é sugerido que 60-80% da energia deve ser consumida como uma 
combinação de hidratos de carbono e lípidos mono-insaturados. O consumo de proteína por 
diabéticos deve ser de 0,8 g/kg de peso corporal, sendo que diabéticos com evidências de 
nefropatia, devem consumir um mínimo de 0,6 g/kg de peso corporal por dia devido aos 
riscos de malnutrição com valores mais baixos. Os diabéticos, assim como as pessoas 
saudáveis, devem limitar a ingestão diária de lípidos saturados e de colesterol, 
providenciando um valor inferior a 10% dos requisitos energéticos. A ingestão de PUFAs 
(Ácidos gordos poliinsaturados) também está limitada a um valor inferior a 10% da energia 
total, apesar das suas características cardioprotetoras. Os diabéticos devem também 
consumir quantidades adequadas de fibras, vitaminas e minerais de fontes naturais, assim 
como alimentos ricos em antioxidantes 12.           
As fibras são importantes no controlo da diabetes, uma vez que, estas promovem uma 
diminuição da glucose e lípidos plasmáticos e ajudam na perda de peso 12. Chandalia et al. 
15 realizaram um estudo onde demonstraram uma associação inversa entre o consumo de 
fibra total e o risco de diabetes tipo 2. Neste estudo os indivíduos consumiram 50 g de fibra 
total por dia (25 g solúvel e 25 g insolúvel), o que levou a um melhoramento no controlo 
glicémico. Este melhoramento foi evidenciado pela diminuição da média diária das 
concentrações de glucose pré-prandiais (8,9%) e passado 24 horas (10%), pela diminuição 
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na excreção de glucose na urina (57%) e pela diminuição das concentrações plasmáticas de 
insulina passadas 24 horas (12%) 15. Este estudo foi corroborado por Montonen et al. 16 onde 
também se demonstrou uma associação inversa entre o consumo de fibra total e o risco da 
diabetes tipo 2. Esta associação é justificada pela ingestão tanto de fibras solúveis como 
insolúveis. As fibras solúveis tornam a absorção e a digestão dos hidratos de carbono mais 
lenta, havendo consequentemente uma menor necessidade de insulina. No caso das fibras 
insolúveis, estas diminuem o tempo do trânsito intestinal permitindo que exista menos tempo 
para a absorção dos hidratos de carbono e diminuindo assim a necessidade de insulina 16. Os 
cereais de pequeno-almoço são um exemplo de produtos à venda no mercado enriquecidos 
em fibras. Um estudo realizado por Tappy et al. 17 comparou os níveis glicémicos de 
indivíduos após o consumo de um pequeno-almoço normal e um pequeno-almoço em que 
os cereais são enriquecidos com 4g de fibra (β-glucana). Neste estudo verificou-se que o 
consumo de cereais enriquecidos em fibra diminuiu em 33% os níveis de insulina e em 10% 
os níveis glicémicos, quando comparado com o pequeno-almoço com cereais não 
enriquecidos, concluindo-se que o consumo de cereais ricos em fibra era especialmente 
aconselhado para indivíduos com diabetes 17. 
A ingestão de diferentes ácidos gordos (FAs) afeta a composição da membrana celular 
e, consequentemente, vários aspetos da sua função, como a fluidez, a permeabilidade iónica, 
e a ligação/afinidade para o recetor de insulina; funções afetadas pela translocação do 
transportador de glucose na interação com mensageiros secundários. Estas alterações podem 
afetar a sensibilidade à insulina dos tecidos e de todo o corpo. Neste sentido, é necessário 
avaliar os FAs que se incluem na dieta de modo a evitar a diabetes, bem como doenças 
cardiovasculares. Os PUFAs (ácidos gordos poli-insaturados, como o ómega-3 e o ómega-
6) afetam a atividade enzimática, a expressão génica inflamatória e fatores de transcrição, 
que podem contribuir para o seu efeito no metabolismo da glucose 18. No entanto, é 
necessário ter em conta os efeitos secundários, como náuseas e desconforto gastrointestinal 
quando a quantidade consumida é elevada. Tempos de hemorragia prolongados também 
podem ser um dos efeitos secundários quando se consomem mais de 20 g/dia, havendo 
portanto o risco de complicações hemorrágicas para consumos elevados. Estes efeitos 
secundários não se verificam em doses inferiores a 7 g/dia 19,20.    
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A diabetes mellitus está associada a um aumento da formação de radicais livres e a uma 
diminuição do potencial anti-oxidante. Fatores como a auto-oxidação da glucose levam à 
formação de radicais livres, oxidação celular e redução das defesas antioxidantes, resultando 
em stress oxidativo aumentado. Os antioxidantes que combatem a ação dos radicais livres 
incluem: enzimas que degradam esses radicais; proteínas, como a transferrina, que se ligam 
a metais que estimulam a produção de radicais livres; e antioxidantes que atuam como 
captadores de radicais 21. Assim, na alimentação de indivíduos diabéticos é importante o 
consumo de antioxidantes para combater o distúrbio no balanço da formação de radicais e 
de antioxidantes. Os compostos fenólicos apresentam a capacidade de eliminar radicais 
livres e atividade antioxidante 22. Esta capacidade depende do arranjo dos grupos funcionais 
em relação à sua estrutura nuclear 23. A vitamina C, também conhecida como ácido ascórbico 
ou ascorbato, pode atuar como antioxidante preventivo, uma vez que reage com o oxigénio 
antes de ocorrer oxidação 24. Neste sentido, é aconselhado o consumo de 100-200 mg de 
vitamina C por dia por indivíduos diabéticos de modo a combater o stress oxidativo 
provocado pela patologia 25. Os produtos oxidados da vitamina C, o radical ascorbil e o ácido 
desidroascórbico, são facilmente regenerados a ácido ascórbico pela glutationa, NADH 
(Dinucleótido de nicotinamida e adenina) ou pelo NADPH (Fosfato de Dinucleótido de 
nicotinamida e adenina). Para além disso, o ascorbato consegue reciclar a vitamina E e a 
glutationa da sua forma reduzida para a sua forma oxidada 26. Este ciclo de oxidação-redução 
é importante para normalizar os níveis de antioxidantes. Apesar dos benefícios apresentados, 
a vitamina C em determinadas condições pode tornar-se pro-oxidante e glicar proteínas e 
por isso o seu papel no tratamento da diabetes mellitus ainda não está completamente 
esclarecido 24. A vitamina E é outra vitamina que atua de modo a neutralizar radicais livres 
e também interage com antioxidantes solúveis em água como a glutationa 27. Os humanos e 
os animais não apresentam a capacidade de síntese desta vitamina e portanto é importante 
que esta esteja incluída na dieta humana 28.   
A vitamina D apresenta recetores na maioria dos tecidos incluindo as células-β 
pancreáticas 29. Esta vitamina tem efeito na regulação da síntese de insulina e na sua 
secreção, modelação da resposta inflamatória, maturação celular e diferenciação celular. 
Estes efeitos sugerem que esta apresente um papel importante na regulação da patologia da 
diabetes mellitus de tipo 1. As suas ações anti-inflamátórias e imunomodulatórias podem 
reduzir a reação inflamatória nas ilhotas pancreáticas e diminuir a insulinitis auto-imune 
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característica da diabetes de tipo 1 30. Para além disso podem também diminuir a resistência 
à insulina e aumentar a secreção de insulina na diabetes mellitus de tipo 2 31. A vitamina D, 
a partir do seu recetor localizado nas células-β pancreáticas, aumenta a resposta da insulina 
à estimulação da glucose, mas não afeta a secreção basal de insulina. Este efeito deve-se à 
capacidade da vitamina D regular o cálcio extracelular e o fluxo de cálcio que passa pelas 
células-β pancreáticas. A homeostase da concentração de cálcio intracelular é importante 
porque esta necessita de se manter entre 140 e 370nM para a insulina conseguir mediar os 
seus efeitos nos tecidos-alvo 32.    
Alguns minerais também apresentam um papel importante na diabetes mellitus. O 
crómio é um mineral que apresenta um efeito positivo na ligação da insulina e aumenta o 
número de recetores de insulina na superfície das células e a sensibilidade das células-β 
pancreáticas aumentando assim a sensibilidade à insulina 33. Isto ocorre porque o crómio 
atua como um cofator para a insulina e por isso, a sua atividade no organismo é paralela à 
função da insulina 34. O zinco também tem um papel importante na diabetes, uma vez que 
faz parte do complexo da insulina 35. Este elemento tem um papel importante na imunidade 
humoral regulando a apoptose das células-β assim como da sua resposta à vacinação 36. Nos 
indivíduos diabéticos verifica-se um aumento da excreção de zinco na urina (hiperzincúria) 
e por isso estes indivíduos devem compensar esta perda de zinco com a alimentação 37. Num 
estudo animal, foi demonstrado que a atividade da insulina e a sua libertação do pâncreas 
estava diminuída em ratos deficientes em zinco comparado com os controlos, enquanto a 
síntese da insulina se mantinha normal. Estes dados indicam que o zinco apresenta um papel 
na manutenção da atividade da secreção de insulina 38. O magnésio é o segundo catião 
intracelular mais abundante, é um cofator essencial para as vias enzimáticas de ligações de 
fosfato de elevada energia, está envolvido no metabolismo energético, na síntese de 
proteínas, e modelação do transporte de glucose pelas células 39. A hipomagnesemia é uma 
das alterações eletrolíticas mais comuns em indivíduos com diabetes, especialmente os que 
têm a diabetes pouco controlada com elevadas perdas de urina. As deficiências de magnésio 
podem também resultar em desordens na atividade da tirosina cinase no recetor de insulina 
e aumentar as concentrações de cálcio intracelulares, que são eventos relacionados com o 
desenvolvimento da resistência à insulina. Baixos níveis de magnésio estão relacionados 
com elevadas concentrações de fator tumoral de necrose α e proteína-C reativa, o que sugere 
que as deficiências em magnésio podem também estar envolvidas no desenvolvimento da 
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síndrome de inflamação crónica de baixo grau o que leva ao desenvolvimento de desordens 
no metabolismo da glucose 39,40. Estudos demonstraram uma associação inversa entre a 
ingestão de magnésio e o risco de diabetes de tipo 2 41. A insulina é uma hormona reguladora 
do balanço de magnésio tendo também um papel importante no transporte de magnésio, 
sendo que após a ingestão de glucose a insulina promove uma passagem do magnésio 
extracelular para o espaço intracelular, diminuindo o magnésio plasmático 42. O consumo de 
magnésio pode melhorar a sensibilidade à insulina, sendo que há uma correlação inversa 
entre o magnésio proveniente da dieta e os níveis de insulina em jejum 40. 
4. Diabetes e a utilização de edulcorantes 
Os humanos e os mamíferos têm uma preferência inata por sabores adocicados já que 
na natureza os primeiros alimentos dos mamíferos, como o leite materno e a fruta, são doces 
e estão associados a calorias. Na dieta humana, os açúcares ocorrem naturalmente como 
componentes de diversos alimentos ou são adicionados durante o processamento ou 
preparação de alimentos. Os açúcares de ocorrência natural como a frutose, a sacarose, e a 
lactose são normalmente encontrados em frutas, legumes e produtos lácticos 43,44. 
Embora o consumo de açúcar por diabéticos não seja proibido, os diabéticos devem 
optar por ingerir hidratos de carbono com índices glicémicos reduzidos e limitar o consumo 
de sacarose para 10% da energia consumida 14,45. Nesse sentido, tem havido por parte de 
várias empresas alimentares a preocupação em adaptar os seus produtos e torná-los 
adequados ao consumo por diabéticos. Em particular, têm sido utilizados adoçantes 
alternativos que providenciam a mesma intensidade de doçura, mas com menor valor 
calórico e com menor índice glicémico 46.  
Os adoçantes encontram-se divididos em dois grandes grupos: os nutritivos e os não-
nutritivos. Por sua vez, os nutritivos encontram-se subdivididos em adoçantes comuns e 
açúcares alcoólicos. São considerados adoçantes comuns diversos sacarídeos, como por 
exemplo a sacarose, a frutose, a glucose, a maltose, a isomaltose, e frutooligosacarídeos 
(FOS) 47. O sorbitol, o manitol, o maltitol, o xilitol, o lactitol e o isomalte são alguns 
exemplos de açúcares alcoólicos 48. São exemplos de adoçantes não-nutritivos a sacarina, a 
sucralose, o aspartame, o acessulfame-potássio, o neotame, o ciclamato e a Stevia 46. Tendo 
em conta que o presente trabalho visa a substituição dos açúcares comuns por outros 
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adoçantes que possam ser mais benéficos para os indivíduos diabéticos, os adoçantes comuns 
não vão ser considerados em detalhe nas secções que se seguem.  
4.1. Açúcares Alcoólicos 
Os açúcares alcoólicos, também conhecidos como polióis, são adoçantes nutritivos 
utilizados em alimentos para conferir doçura, substituir os espessantes e/ou atuar como 
humectantes (substâncias hidrofílicas que evitam a perda de humidade dos alimentos) 
(Tabela 1) 49. Quimicamente, são derivados de sacarídeos nos quais o grupo cetona ou 
aldeído é substituído por um grupo hidroxilo, sendo classificados de acordo com o número 
de unidades de sacarídeos presentes na molécula. Existem em várias formas cristalinas 
(alguns na forma cristalina anídrica e não-anídrica) ou como xaropes líquidos 48. Os produtos 
adocicados com açúcares alcoólicos estão a aparecer cada vez mais no mercado e têm 
normalmente como alvo os indivíduos diabéticos uma vez que podem ser classificados como 
produtos “sem açúcar”.   
Em geral, os açúcares alcoólicos apresentam um sabor agradável, limpo e neutro 
quando em solução. A sua textura na boca e o seu perfil de sabor é semelhante à sacarose. 
No entanto, apresentam uma menor doçura que a sacarose, pelo que são frequentemente 
utilizados em conjunto com adoçantes não-nutritivos. A solubilidade dos polióis varia com 
a temperatura, sendo esta um fator importante para o desenvolvimento de determinados 
alimentos, pelo que é necessária a escolha certa do adoçante de modo a minimizar a 
precipitação dos cristais. Para além disso, o tempo que o adoçante demora a dissolver-se na 
saliva influencia a doçura e a intensidade do sabor. A higroscopicidade de diferentes polióis 
varia com a humidade relativa e limita o tempo de prateleira dos doces já que a absorção de 
humidade os torna pegajosos na superfície. Outra característica dos açúcares alcoólicos é 
que as suas soluções apresentam calor negativo, o que fornece a sensação de frescura na 
boca. Esta sensação de frescura depende do calor negativo da solução, a solubilidade do 
açúcar alcoólico na saliva e o tamanho das partículas (mais pequenas mais rápido se 
dissolvem) 48.         
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Tabela 1 - Fórmulas de estrutura de diferentes açúcares alcoólicos (Póliois), respetivas 
calorias e comparação da sua doçura com a sacarose (4kcal/g, doçura = 1) 46,48,50. 
Adoçante 
Doçura comparado 
com a Sacarose 
Energia (kcal/g) 
Sorbitol  
 
0,6 2,6 
Manitol  
 
0,5-0,72 1,6 
Xilitol  
 
1,0 3,0 
Maltitol  
 
0,5-0,9 3,0 
Lactitol 
 
0,35-0,4 2,4 
Isomalte  
 
0,45-0,65 2,0 
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Comercialmente, o sorbitol, o manitol e o xilitol são monossacarídeos alcoólicos 
produzidos a partir da hidrogenação da glucose, manose e xilose, respetivamente. Estes 
também se encontram naturalmente presentes em pequenas quantidades em algumas frutas 
e vegetais. O maltitol e o lactitol são dissacarídeos alcoólicos obtidos pela hidrogenação de 
maltose e lactose, respetivamente. O isomalte é uma mistura de α-D-glucopiranosil-[1-6]-D-
sorbitol (GPS) e α-D-glucopiranosil-[1-6]-D-manitol (GPM).  Após serem ingeridos, o 
maltitol, o lactitol e o isomalte são hidrolisados por dissacaridases intestinais nos seus 
monossacarídeos, glucose, frutose e/ou sorbitol. Estes monossacarídeos são de seguida 
absorvidos por difusão passiva. A absorção do sorbitol pode ser aumentada na presença de 
glucose obtida de uma refeição variada ou da hidrólise do maltitol 51,52.    
Diversos fatores afetam a digestão e absorção dos açúcares alcoólicos, por exemplo, 
o tempo de trânsito gástrico e o facto de alguns açúcares alcoólicos serem fermentados por 
bactérias intestinais, permitindo assim uma absorção limitada 53. A percentagem de absorção 
difere consoante o açúcar alcoólico, desde 0% para o lactitol a 80% para o sorbitol 53. O 
sorbitol, o manitol e o xilitol são completamente absorvidos no trato gastrointestinal por 
difusão passiva. Os dissacarídeos alcoólicos são digeridos a hexoses e monossacarídeos 
alcoólicos, que são de seguida absorvidos. No entanto, podem encontrar-se vestígios dos 
dissacarídeos alcoólicos na urina 54. Os açúcares alcoólicos que não são absorvidos no 
intestino delgado chegam ao colon, onde são fermentados por bactérias intestinais 
produzindo SCFAs (Short chain fatty acids) como os ácidos acético, propiónico e butírico, 
assim como gases como o hidrogénio e o metano. Os SCFAs são absorvidos e providenciam 
energia para o corpo. É por isso que, por exemplo, o lactitol, que não é absorvido no intestino 
delgado, apresenta um valor energético de 2 kcal/g 53. Quando consumidos em excesso, os 
açúcares alcoólicos provocam problemas ao nível gastrointestinal, como o efeito laxativo. 
Este efeito deve-se ao facto dos polióis não absorvidos aumentarem o potencial osmótico do 
lúmen do intestino 55. Para além disso, os gases produzidos podem causar flatulência, dores 
abdominais, inchaço abdominal e diarreia. Estes sintomas são apresentados em pacientes 
saudáveis e diabéticos 56.  
Como referido, os açúcares alcoólicos podem não ser completamente metabolizados; 
por exemplo, 10-20% do sorbitol ou xilitol e 30-40% do manitol ingeridos são encontrados 
na urina. A sua metabolização é independente de insulina e apresenta pouco ou nenhum 
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efeito nos níveis da glucose plasmática 57. Após administração oral de lactitol ou xilitol, há 
pouca ou nenhuma alteração na oxidação da glucose ou de lípidos, provavelmente devido à 
sua pouca absorção e metabolismo incompleto, sugerindo que os açúcares alcoólicos não 
providenciam hidratos de carbono para o metabolismo dos mesmos. Com efeito, verificou-
se que a administração de sorbitol, lactitol ou xilitol não resultou num aumento de glucose 
plasmática ou de insulina em indivíduos saudáveis e diabéticos 58. Outros estudos 
demonstraram ainda que o consumo de xilitol em vez de sacarose e de glucose consegue 
manter os níveis de glucose pré e pós-prandiais numa condição mais estável e 
fisiologicamente mais segura 59,60. Para além disso, o consumo de xilitol apresenta valores 
menores após exame de tolerância à glucose (medição de níveis de glucose no tempo após 
ingestão do adoçante), sendo benéfico ao controlo da diabetes 60. Já o maltitol, que é 
hidrolisado a sorbitol e glucose antes de ser absorvido, providencia hidratos de carbono para 
o metabolismo, induzindo pequenas respostas de glucose e insulina em indivíduos saudáveis. 
61. A resposta glicémica após a administração do maltitol foi de aproximadamente 25% e 
55% da observada após a administração de uma quantidade igual de glucose e sacarose, 
respetivamente 61,62. Assim, embora providenciando algumas calorias o índice glicémico é 
consideravelmente mais baixo que o da glucose e da sacarose. 
4.2. Adoçantes não-nutritivos 
Os adoçantes não-nutritivos, também conhecidos como adoçantes de baixas calorias, 
artificiais, não-calóricos ou a intensos, apresentam um maior poder adoçante do que os 
adoçantes nutritivos (Tabela 2). Assim, para obter o mesmo poder adoçante, a quantidade de 
açúcares não-nutritivos que é necessário adicionar é menor e por isso estes providenciam 
poucas ou nenhumas calorias 63. A sacarina, a sucralose, o aspartame, o acessulfame-
potássio, o neotame, o ciclamato e a Stevia são adoçantes não-nutritivos aprovados pela FDA 
(Food and Drug Administration). A sua utilização providencia aos diabéticos uma maior 
gama de escolhas alimentares e é também uma alternativa mais saudável para os indivíduos 
interessados em limitar o consumo de açúcar nutritivos 64. Os adoçantes não-nutritivos 
podem ser encontrados em diversos produtos alimentares como bebidas, gelados, pastilhas 
elásticas, chocolate, gomas, iogurte e molhos para saladas. Estes são utilizados com o 
objetivo de aumentar a palatibilidade dos alimentos de modo a que os consumidores insiram 
determinados produtos nas suas rotinas alimentares 53. A toxicidade dos açúcares não-
nutritivos é ainda um assunto controverso (mais informação em 65). Após diversos estudos 
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que tiveram em conta as contraindicações dos adoçantes não nutritivos, foram estabelecidos 
ADIs (Advisable daily intake) para todos eles. O ADI é definido como a quantidade 
estimada, expressa em mg por kg de peso corporal por dia, que uma pessoa pode consumir 
em média com segurança, todos os dias durante uma vida sem riscos apreciáveis para a 
saúde49,66.  
A sacarina é um adoçante não-nutritivo composto por 1,2-benzoisotiazol-3- (2H) e 
1,1-dióxido. É parcialmente solúvel em água e normalmente utilizada como um sal de sódio 
ou de cálcio. Este adoçante é 300 vezes mais doce do que a sacarose e apresenta um gosto 
amargo ou metálico limitando a sua utilização na alimentação 67. Uma característica 
importante da sacarina é a sua estabilidade ao calor, o que a torna uma boa opção para 
produtos cozinhados. Na indústria alimentar a sacarina é comumente utilizada em 
refrigerantes, compotas, fruta enlatada, doces, molhos para saladas, coberturas para 
sobremesas e pastilhas elásticas, para além de ser utilizada como açúcar de mesa. É ainda 
utilizada noutras indústrias, nomeadamente para a produção de pasta dentífrica, lip gloss, 
desinfetante bocal, vitaminas e fármacos 53. A sacarina atravessa o trato gastrointestinal 
intacta, sendo absorvida no trato digestivo e excretada na urina, e por isso não providencia 
calorias 49. Este adoçante é reconhecido como GRAS (Generally Recognised As Safe) e 
apresenta um ADI de 5 mg/kg de peso corporal por dia. Este ADI significa que um indivíduo 
com 70 kg pode consumir 350 mg de adoçante, o que em doçura seria equivalente a 
aproximadamente 105 g de sacarose (13 pacotes de açúcar), por dia durante toda a sua vida 
sem riscos para a saúde. O facto de esta não ser metabolizada implica que o seu consumo 
não altere os níveis de insulina plasmáticos, o que a torna viável para ser utilizada por 
diabéticos 53. No entanto, a toxicidade da sacarina é ainda controversa, sendo que estudos 
demonstram que há atividade cancerígena quando consumida em elevadas quantidades 68,69. 
Não obstante existem estudos que demonstram que quando ingerida nas quantidades 
recomendadas a sacarina é segura 70.   
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Tabela 2 - Fórmulas de estrutura de diferentes açúcares não-nutritivos, respetivas calorias 
e comparação da sua doçura com a sacarose (4 kcal/g, doçura = 1) 46,49,71,72.   
Adoçante 
Doçura comparado 
com a Sacarose 
Energia (kcal/g) 
Sacarina  
 
300 0 
Sucralose  
 
600 0 
Aspartame  
 
160-220 4 
Acessulfame-k  
 
200 0 
Neotame  
 
7000-13000 0 
Ciclamato 
 
30 0 
Glicósido de Steviol  
 
10-15 0 
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A sucralose é obtida a partir da sacarose por um processo que substitui três grupos 
hidroxilos por três grupos cloreto na molécula de sacarose 73. Esta é 450-650 vezes mais 
doce que a sacarose, apresenta um sabor agradável e uma sinergia moderada com outros 
adoçantes, ou seja, a doçura da combinação de adoçantes é maior que a dos componentes em 
separado 46. É muito solúvel em água e estável numa larga gama de temperatura e pH. 
Quando armazenada a temperaturas elevadas pode libertar HCl e produzir alguma 
descoloração. Apesar de ser produzida a partir da sacarose, o organismo humano não a 
reconhece como tal, não é metabolizada e por isso não apresenta calorias. A sucralose não 
sai do trato gastrointestinal sendo excretada diretamente pelas fezes. No intestino são 
absorvidos 11-27% da sucralose, sendo que esta quantidade é posteriormente eliminada na 
urina 73. Esta apresenta um ADI de 5 mg/kg de peso corporal/dia 46. A sucralose apresenta 
um sabor semelhante ao da sacarose, não tendo nenhum final de boca desagradável, e por 
isso pode ser utilizada numa grande variedade de alimentos. Apesar desta semelhança, a 
sucralose não estimula a formação de cáries dentárias 74. O seu consumo por diabéticos é 
seguro uma vez que não tem nenhum efeito no metabolismo dos hidratos de carbono 53. Este 
adoçante não altera a velocidade de absorção de glucose no intestino, não aumenta a reposta 
glicémica nem os níveis das hormonas incretinas após infusão intraduodenal/intragástrica. 
Para além disso, não estimula a libertação de insulina ou o esvaziamento gástrico lento, 
mantendo a homeostase da glucose 75,76. No entanto, alguns estudos associaram o consumo 
de sucralose a enxaquecas e à incidência da doença do intestino inflamado, devido à sua ação 
inibitória nas bactérias do intestino, na função da barreira intestinal e nas enzimas proteases 
digestivas 77–79.  
O aspartame é um éster metílico de dois aminoácidos, o ácido aspártico e a 
fenilalanina, que, sendo degradado no organismo, providencia 4 kcal/g. Este facto levanta 
algumas questões em relação à sua incorporação no grupo dos adoçantes não-nutritivos, mas, 
sendo o aspartame 200 vezes mais doce que a sacarose, apenas são necessárias pequenas 
quantidades para adoçar os alimentos e por isso a sua contribuição calórica é insignificante 
53. Este composto é solúvel em água, sendo que a sua solubilidade aumenta com a diminuição 
ou aumento do pH, assim como com temperaturas mais elevadas. Em soluções aquosas o 
aspartame apresenta uma estabilidade máxima a um pH de 4,3. O adoçante é instável a 
temperaturas elevadas e por isso não é recomendada a sua utilização para cozinhar. Para 
além disso, quando utilizado em líquidos este decompõe-se com o tempo 80. Não obstante, o 
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aspartame é utilizado para adoçar uma variedade de alimentos e bebidas como pastilhas 
elásticas, refrigerantes, misturas líquidas em pó, iogurtes, pudim e café e chá instantâneo 81. 
Após ser ingerido, o aspartame degrada-se nos seus constituintes e em metanol; numa 
degradação mais avançada pode ser ainda degradado em formaldeído, ácido fórmico e 
dicetopiperazina. Cada um destes compostos é posteriormente metabolizado, sendo 
considerado tão seguro como se fosse fornecido diretamente por outras fontes 82,83. Tendo 
em conta a sua composição em fenilalanina, indivíduos com fenilcetonúria devem evitar o 
consumo de aspartame, sendo por isso obrigatório declarar a sua presença nos produtos que 
o contêm. O ADI do aspartame é de 50 mg/kg de peso corporal/dia (10x maior que sacarina 
e sucralose). Apesar do aspartame ser considerado seguro pela FDA, ainda existe alguma 
controvérsia em relação à sua segurança. Alguns estudos indicam que este é seguro para a 
saúde, sendo que mesmo quando consumido em elevadas quantidades os níveis sanguíneos 
dos seus componentes mantêm-se dentro dos limites aceitáveis 84–86. No entanto existem 
estudos que associam o consumo de aspartame a sintomas alérgicos, dores de cabeça e a 
cancro 87–90.  
O acessulfame-k (potássio) é um sal de potássio de 6-metil-1,2,3-axatiazina-4(3H)-
one-2,2-dióxido com fórmula molecular de C4H4KNO4S e massa molar de 201,24g/mol. É 
um pó branco cristalino não higroscópico, aproximadamente 200 vezes mais doce que a 
sacarose e apresenta uma elevada solubilidade em água. Este adoçante é estável ao calor e, 
portanto, pode ser utilizado para cozinhar. É comummente utilizado para adoçar alimentos 
secos e bebidas alcoólicas 91. Pode apresentar um final de boca amargo quando utilizado 
sozinho, pelo que é muito frequentemente combinado com outros adoçantes, de modo a que 
cada um deles disfarce o sabor final de boca do outro, exibindo um efeito sinergético 92. O 
acessulfame-k não é metabolizado pelos humanos e por isso não providencia calorias e não 
influencia os níveis de potássio apesar do seu conteúdo em potássio. Para além disso, não 
promove a formação de cáries dentárias. Apresenta um ADI de 15 mg/kg de peso 
corporal/dia 91, e, apesar de existir ainda alguma controvérsia sobre a associação entre o 
consumo de acessulfame-k e o risco de cancro 49, verificou-se um baixo risco para qualquer 
efeito adverso da utilização deste adoçante 93.  
O neotame é o nome genérico dado ao N-[N-(3,3-dimetilbutil)-L-α-aspartil]-L-
fenilalanina éster 1-metil, com fórmula molecular de C20H30N2O5 e massa molar de 378,47 
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g/mol.   É obtido a partir da N-alquilação do aspartame, sendo um composto distinto, com 
diferentes propriedades 94. O seu grupo 3,3-dimetilbutil ligado ao grupo amina do ácido 
aspártico torna-o mais estável que o aspartame 72. A sua doçura varia conforme o tipo de 
alimento, podendo ser entre 7000 a 13000 vezes mais doce que a sacarose e 30 a 60 vezes 
mais doce que o aspartame. O facto de o neotame ser extremamente doce implica que a 
quantidade necessária para adoçar um determinado alimento seja muito pequena 46. É 
caracterizado por ser um pó branco-acinzentado, sendo muito solúvel em álcool e 
ligeiramente solúvel em água. É estável ao calor podendo por isso ser utilizado para cozinhar. 
Para além disso, não contribui para a formação de cáries dentárias 94. O seu ADI é de 2 
mg/kg de peso corporal/dia. Aproximadamente 20-30% do neotame ingerido é absorvido no 
trato digestivo. Praticamente todo o neotame, absorvido ou não, é hidrolisado por uma 
esterase originando neotame não-esterificado e metanol. Devido à presença do grupo 3-3-
di-metilbutil, as peptidases que normalmente quebram a ligação peptídica entre o ácido 
aspártico e a fenilalanina são bloqueadas, reduzindo a disponibilidade da fenilalanina. O 
neotame não-esterificado e o metanol são rapidamente excretados nas fezes ou na urina. A 
exposição a metanol a partir do neotame é toxicologicamente insignificante já que as pessoas 
são expostas a maiores quantidades de metanol nas suas dietas. Também neste caso a 
exposição da fenilalanina a partir do neotame é muito baixa, pelo que os produtos com 
neotame não necessitam de alegar a presença de fenilalanina 49,72.  
O ciclamato é um sal do ácido ciclo-hexilsulfamico. O ciclamato de sódio é o mais 
utilizado como adoçante não-nutritivo e o sal de cálcio análogo é especialmente utilizado em 
dietas pobres em sódio 95. Este adoçante é muito estável, mas a sua doçura é menos intensa 
que os restantes açúcares não-nutritivos, apenas 30 vezes a doçura da sacarose, o que 
significa que as quantidades necessárias para adoçar os alimentos e bebidas também são 
maiores 49. Este tem um final de boca amargo, é solúvel em água e apresenta uma boa 
sinergia com a sacarina 95. É difícil estabelecer um ADI para este composto, uma vez que 
este é metabolizado de diferentes formas por diferentes pessoas. Algumas pessoas excretam 
praticamente todo o ciclamato inalterado, enquanto outras convertem diferentes quantidades 
ocasionalmente, num máximo de 85%, em ciclo-hexilamina 96. A ciclo-hexilamina apresenta 
um maior potencial de toxicidade que o próprio ciclamato, sendo que em doses elevadas 
pode causar atrofia testicular nos ratos 97. No entanto nos humanos essa correlação não se 
verifica 97,98. As concentrações plasmáticas de ciclo-hexilamina após a ingestão de ciclamato 
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dependem da extensão do metabolismo pela flora intestinal e da extensão da eliminação da 
ciclo-hexamina de circulação 96.   
O adoçante não-nutritivo comumente conhecido como Stevia é constituído por 
glicósidos de Steviol, que são estratos das folhas da Stevia Rebaudiana Bertoni, um arbusto 
nativo da América do Sul denominado chysanthemum 72,99. Os glicósídos de steviol 
apresentam uma doçura de 200-400 vezes a sacarose, dependendo de onde são incorporados 
e da mistura de glicosídeos utilizada. Existem duas estruturas químicas conhecidas dos 
glicósidos de steviol extraídos das folhas de Stevia, o Steviosideo e o Rebaudiosideo-A. 
Estes dois compostos são responsáveis pela doçura intensa da Stevia 72. A Stevia não é 
metabolizada no organismo e por isso não fornece calorias. É estável ao calor podendo por 
isso ser utilizada para cozinhar 100. Apresenta um ADI de 2 mg/kg de peso corporal/dia 99. 
Estudos indicam que o consumo de stevia possa ter uma ação hipotensiva, para além de 
sugerirem que a Stevia aumenta a sensibilidade à insulina e a tolerância à glucose em 
humanos 81. A Stevia apresenta uma baixa toxicidade aguda e não apresenta reações 
alérgicas 101. No entanto, diversos estudos em modelos animais sugerem que o consumo de 
glicósidos de steviol pode apresentar efeitos secundários no sistema reprodutivo masculino 
102. 
Em suma, a utilização de adoçantes não-nutritivos e/ou açúcares alcoólicos pode ser 
uma maneira de moderar a ingestão de adoçantes comuns, providenciando mais escolhas 
alimentares para indivíduos com diabetes. Para além disso, estes também podem ser uma 
opção para os indivíduos saudáveis que pretendem diminuir a ingestão de adoçantes 
calóricos e consequentemente diminuir a quantidade de calorias ingeridas.  
5. Legislação relevante sobre rotulagem e alegações 
nutricionais e de saúde e dos alimentos 
O regulamento (CE) 1924/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho apresenta a 
legislação respeitante às alegações nutricionais e de saúde sobre os alimentos. Uma alegação 
é “qualquer mensagem ou representação, não obrigatória nos termos da legislação 
comunitária ou nacional, incluindo qualquer representação pictórica, gráfica ou simbólica, 
seja qual for a forma que assuma, que declare, sugira ou implique que um alimento possui 
características particulares” 103. Em particular, este regulamento informa sobre a proibição 
das falsas alegações (informações falsas sobre o produto que enganem o consumidor). Os 
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alimentos promovidos com alegações podem levar o consumidor a crer que estes apresentam 
vantagens nutricionais, fisiológicas, entre outras quando comparados com outros produtos. 
Assim, é necessário fornecer ao consumidor toda a informação necessária de modo a que 
este possa realizar uma escolha nutricional informada. Quando se faz uma alegação na 
promoção e rotulagem de um produto é necessário ter evidências científicas que comprovem 
essas alegações. As alegações de saúde apenas poderão ser utilizadas na comunidade após 
uma avaliação científica de alto nível que as comprove 103. 
Entende-se por alegação nutricional uma alegação que declare que um alimento 
apresenta propriedades nutricionais benéficas devido à energia/valor calórico (fornece, 
fornece com valor reduzido ou aumentado, ou não fornece) e aos nutrientes ou outras 
substâncias (contém, contém em proporção reduzida ou aumentada, ou não contém) 103. 
Quando existe uma declaração que sugere que determinada categoria de alimentos, um 
alimento ou um dos seus constituintes apresenta uma relação com a saúde do indivíduo, 
considera-se uma alegação de saúde. As alegações de redução de um risco de doença são as 
que declaram que ocorre uma redução significativa de um fator de risco de aparecimento de 
uma doença humana após o consumo de uma categoria de alimentos, um alimento ou os seus 
constituintes. É importante ainda realçar que as alegações só são permitidas se for de esperar 
que o consumidor médio compreenda os efeitos benéficos expressos, para além de que estas 
devem referir-se ao alimento pronto para consumo de acordo com as instruções do fabricante 
103. Na Tabela 3, são apresentadas as alegações nutricionais e as condições a que se aplicam.  
Tabela 3 - Alegações nutricionais e condições a que se aplicam 103. 
Alegação Condições 
Baixo valor 
energético 
O produto não pode conter mais de 40 kcal (170 kJ)/100 g para os 
sólidos e 20 kcal (80 kJ)/100 mL para os líquidos. 
Valor 
energético 
reduzido 
O valor energético do produto tem de sofrer uma redução de, pelo 
menos, 30%, com indicação da(s) característica(s) que faz(em) com 
que o valor energético total do alimento seja reduzido. 
Sem valor 
energético 
O produto não pode conter mais de 4 kcal (17 kJ)/100 mL. 
Baixo teor de 
gorduras 
O produto não pode conter mais de 3 g de gorduras por 100 g para os 
sólidos e 1,5 g de gorduras por 100 mL para os líquidos. 
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Alegação Condições (continuação tabela 3) 
Sem gorduras 
O produto não pode conter mais de 0,5 g de gorduras por 100 g ou 
por 100 mL, sendo que são proibidas as alegações do tipo “a X % 
sem gorduras”. 
Baixo teor de 
gorduras 
saturadas 
A soma dos ácidos gordos saturados e dos ácidos gordos trans 
contidos no produto não podem exceder 1,5 g/100 g para os sólidos 
e 0,75 g/100 mL para os líquidos. Em ambos os casos, a soma dos 
ácidos gordos saturados e os trans não pode fornecer mais de 10 % 
do valor energético. 
Sem gorduras 
saturadas 
A soma das gorduras saturadas e dos ácidos gordos trans não pode 
exceder 0,1 g de gorduras saturas por 100 g ou por 100 mL. 
Baixo teor de 
açúcares 
O produto não pode conter mais de 5 g de açúcares por 100 g para os 
sólidos e 2,5 g de açúcares por 100 mL para os líquidos. 
Sem açúcares 
O produto não pode conter mais de 0,5 g de açúcares por 100 g e por 
100 mL. 
Sem adição de 
açúcares 
O produto não pode conter quaisquer monossacarídeos ou 
dissacarídeos adicionados, nem qualquer outro alimento utilizado 
pelas suas propriedades edulcorantes. Caso os açúcares se encontrem 
realmente presentes no alimento, o rótulo deve indicar o seguinte: 
“Contém açucares naturalmente presentes”. 
Baixo teor de 
sódio/sal 
O produto não pode conter mais de 0,12 g de sódio, ou valor 
equivalente de sal por 100 g ou 100 mL. 
Muito baixo 
teor de 
sódio/sal 
O produto não pode conter mais de 0,04 g de sódio, ou valor 
equivalente em sal, por 100 g ou por 100 mL. 
Sem sódio ou 
sem sal 
O alimento não pode conter mais de 0,005 g de sódio ou valor 
equivalente em sal por 100 g. 
Fonte de fibras 
O produto tem de conter, no mínimo, 3 g de fibras por 100 g ou, pelo 
menos, 1,5 g de fibras por 100 kcal. 
Rico em fibras 
O produto tem de conter, no mínimo, 6 g de fibras por 100 g ou, pelo 
menos, 3 g de fibras por 100 kcal. 
Fonte de 
proteínas 
Pelo menos 12 % do valor energético do produto tem de ser fornecido 
por proteínas. 
Rico em 
proteínas 
Pelo menos 20 % do valor energético do produto tem de ser fornecido 
por proteínas. 
Fonte de 
[Nome das 
vitaminas ou 
minerais] 
O produto tem de ter a quantidade significativa definida no anexo da 
diretiva 90/496/CEE ou uma quantidade prevista por derrogações 
concedidas nos termos do artigo 7.º do regulamento (CE) n.º 
1925/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
Dezembro, relativo à adição de vitaminas, minerais e determinadas 
outras substâncias. 
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Alegação Condições (Continuação Tabela 3) 
Rico em 
[Nome das 
vitaminas ou 
minerais] 
O produto tem que conter, pelo menos, o dobro do teor exigido para 
as alegações “Fonte de [Nome das vitaminas ou minerais]”. 
Teor de (nome 
do nutriente) 
reduzido ou 
Leve/Light 
A redução do teor tem de ser, no mínimo, de 30 % em relação a um 
produto semelhante, exceto no caso dos micronutrientes, para os 
quais é aceitável uma diferença de 10 % em relação aos valores de 
referência estabelecidos na Diretiva 90/496/CEE do Conselho, e do 
sódio, ou do valor equivalente de sal para o qual é aceitável uma 
diferença de 25 %. 
Naturalmente/ 
Natural 
Caso um alimento preencha naturalmente a(s) condição(ões) 
estabelecida(s) no presente anexo para a utilização alegação 
nutricional, esta pode ser acompanhada do termo 
“naturalmente/natural”. 
 
Mais recentemente, foi estabelecido o regulamento (UE) N.º 1169/2011 do 
Parlamento Europeu e do Concelho de 25 de outubro de 2011 relativo à prestação de 
informação aos consumidores sobre os géneros alimentícios, que altera alguns regulamentos 
anteriores, nomeadamente o regulamento (CE) N.º 1924/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho e a Diretiva 90/496/CEE 104. Este novo regulamento estabelece os princípios, os 
requisitos e as responsabilidades gerais que regem a informação sobre os géneros 
alimentícios e a sua rotulagem. As informações obrigatórias na embalagem do produto 
incluem: o país de origem; identidade, composição, propriedades e outras características do 
alimento; informação sobre a proteção da saúde dos consumidores e a utilização segura do 
produto (por ex. como as características de composição que possam ter efeitos nocivos para 
a saúde de certos grupos de consumidores), a durabilidade, as condições de conservação, a 
utilização segura e impacto na saúde; informação sobre as características nutricionais. Neste 
sentido, quando se encontram presentes nos géneros alimentícios certos ingredientes ou 
outras substâncias ou produtos que possam provocar alergias ou intolerâncias é obrigatório 
o fornecimento de informação sobre a sua presença. É também obrigatório declarar a lista 
de ingredientes e fornecer uma declaração nutricional. Na declaração nutricional devem estar 
incluídos obrigatoriamente o valor energético, quantidade de lípidos, ácidos gordos 
saturados, hidratos de carbono, açucares, proteínas e sal. Estes valores têm de estar 
apresentados por 100 g ou 100 mL de produto. No caso de serem identificadas porções ou 
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unidades de consumo individuais para além da expressão dos valores nutricionais por 100 g 
ou 100 mL deve ser indicado o valor nutricional por porção ou por unidade. O conteúdo da 
declaração nutricional obrigatória pode ser complementado com os valores nutricionais de 
ácidos gordos monoinsaturados, ácidos gordos polinsaturados, polióis, amido, fibra, 
vitaminas e sais. Na rotulagem é ainda obrigatório incluir as menções complementares nas 
seguintes situações: quando os produtos são embalados em determinados gases; os produtos 
contêm edulcorantes, ácido glicirrízico ou sal de amónia; bebidas com elevado teor de 
cafeína ou produtos com cafeína adicionada; produtos com fitoesteróis, esteres de fitoesterol, 
fitoestanóis, ou esteres de fitoestanóis adicionados; carne congelada, preparados de carne 
congelada e produtos de pesca congelados não transformados. Devem ser indicadas as 
condições de conservação e de utilização, de modo a que seja adequada, assim como os 
prazos de validade, antes e após a abertura da embalagem do produto. No caso dos produtos 
que são destinados para indivíduos com uma alimentação especial (diabéticos, celíacos), na 
rotulagem do alimento não deve estar indicada informação que leve a crer que esse alimento 
previne, pode ser utilizado como tratamento ou que cure determinada doença 104.  
Não existe uma legislação específica para produtos destinados ao consumo por 
diabéticos. No entanto, é importante ter em conta a legislação apresentada, especialmente no 
que diz respeito aos teores de açúcar, uma vez que essas alegações são importantes na 
escolha de produtos para o consumo por indivíduos diabéticos. Assim, é ainda relevante 
referir a existência da Directiva 94/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa 
aos edulcorantes para utilização nos géneros alimentares 105. Esta diretiva identifica os 
edulcorantes que por lei podem ser utilizados para substituir os açúcares comuns assim como 
as quantidades que podem ser utilizadas para cada um dos edulcorantes. No caso dos 
açúcares alcoólicos não existem quantidades máximas estabelecidas por lei. Já os açúcares 
não-nutritivos apresentam quantidades específicas para os diferentes tipos de alimentos 105. 
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Capitulo II – Apresentação da Entidade de Acolhimento 
 
A Fabridoce – Doces Regionais Lda., atualmente instalada na zona industrial de Cacia, 
foi fundada em 1989, na cidade de Aveiro. Esta empresa começou por dedicar-se à produção 
de doces tradicionais da região, sendo os Ovos Moles a sua imagem de marca. Foi também 
uma das empresas pioneiras, em Aveiro, a preocupar-se com o sistema de segurança e 
qualidade alimentar. Atualmente, a Fabridoce – Doces Regionais Lda. tem como lema 
“Inovar mantendo a tradição”. Ao longo dos anos tem-se verificado uma expansão 
significativa da gama de produtos Fabridoce, havendo uma necessidade crescente de 
modernizar equipamentos e melhorar as práticas relativas à segurança alimentar, mantendo, 
ao mesmo tempo, as características tradicionais dos produtos.  
Em 2008, a empresa abriu uma loja a si associada, no centro da cidade de Aveiro, 
denominada “Sabores com Tradição”, onde são apresentados os produtos da empresa numa 
versão gourmet. No ano seguinte, inauguraram a “Oficina do Doce”, um espaço onde é 
possível aprender sobre a história associada aos Ovos Moles e a outros doces conventuais 
ligados à região de Aveiro. Aí se faz também a demonstração do fabrico tradicional dos Ovos 
Moles, podendo-se mesmo experimentar encher e cortar os Ovos Moles e, no final, provar. 
Em 2010, a empresa alcançou um patamar de excelência conseguindo o cumprimento dos 
requisitos da especificação Indicação Geográfica Protegida (IGP) relativamente à produção 
de Ovos Moles de Aveiro. Mais tarde, em 2012, alcançou um novo patamar ao conseguir a 
certificação pelo referencial International Food Standard – Versão 6, o que possibilita a sua 
internacionalização. Com o crescimento contínuo da empresa surge também uma maior 
diversificação dos produtos, tendo sido criada a marca “Gelados de Portugal”, com o 
objetivo de incorporar sabores tradicionais portugueses em gelados. O sucesso destes 
gelados levou à abertura de uma gelataria, em 2014, onde o produto é apresentado 
diretamente ao consumidor. 
Atualmente, a Fabridoce – Doces Regionais Lda. tem cinco gamas de produtos (Tabela 
4), sendo elas: Gama Tradição Conventual, Gama de Pasteis, Gama de Biscoitos, Gama 
Inovação e os Gelados de Portugal.  
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Tabela 4 - Gamas de Produtos e principais produtos da Empresa Fabridoce – Doces 
Regionais Lda. 
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Capitulo III – Levantamento Nutricional dos Produtos 
da Fabridoce 
Com vista a comparar os diferentes produtos da empresa e avaliar a existência de 
funcionalidades passíveis de serem especificadas na rotulagem, uma parte do trabalho 
realizado neste estágio consistiu em compilar os resultados das análises nutricionais 
realizadas aos produtos da Fabridoce – Doces Regionais por uma entidade externa (SGS 
Multilab). Esta avaliação foi realizada de acordo com a legislação apresentada no 
regulamento (CE) N.º 1924/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho 103, que apresenta 
as alegações nutricionais permitidas em alimentos (conforme Introdução), e encontra-se 
sumariada na Tabela 5. 
Tabela 5 - Valores nutricionais dos produtos da empresa Fabridoce – Doces Regionais 
Lda. 
Produtos 
Valores por 100g de produto 
Energia  
(kJ/kcal) 
Lípidos 
Totais 
(g) 
Lípidos 
Saturados 
(g) 
Hidratos 
de 
Carbono 
(g) 
Açúcares 
(g) 
Fibras 
(g) 
Proteínas 
(g) 
Sal 
(g) 
Trouxas de 
ovos 
1310/313 16,1 5,37 32,2 30,5 2,7 9,9 0,10 
Pudim de 
Leite 
condensado 
828/197 5,7 3,35 29,3 12,2 <1 7,1 0,19 
Tortas de 
Azeitão 
1138/271 9,5 2,50 37,0 31 0,6 9,0 0,21 
Ovos Moles 1381/328 9,5 3,02 53,0 51,2 <1 7,9 0,08 
Creme de 
ovos moles 
1414/336 11,6 4,08 50,8 47,0 <1 7,3 0,07 
Raivas 1912/457 15,5 12,46 71,0 20,4 1 8,6 0,26 
Mós de 
Chocolate 
1980/473 23,2 9,54 59,0 36,0 <1 6,6 0,24 
Fios de 
ovos 
1546/370 20,3 7,33 33,1 30,3 1,2 13,4 0,10 
Tartes de 
Amêndoa 
1441/342 7,2 4,42 62,0 57,6 2,8 5,9 0,49 
Pastéis de 
Torres 
Vedras 
1393/333 10,9 -- 51,1 -- 7,0 7,7 -- 
Queijinhos 
de 
Amêndoa 
1846/441 21,9 3,70 53,0 33,5 4,9 10,6 0,12 
Castanhas 
de ovos 
1634/390 17,5 6,16 47,0 43,9 1,1 10,8 0,10 
Quindins 1537/368 20,1 12,1 39,0 38,8 2,8 6,4 0,24 
Pastéis de 
Águeda 
1490/354 16,4 2,77 56,1 47,1 1,0 6,7 0,01 
Trufas com 
ovos moles 
1676/401 19,6 7,99 47,1 37,6 5,2 9,2 0,09 
Moliceiros 
de ovos 
moles 
1456/348 12,6 10,10 50,0 47,5 1,6 8,3 0,12 
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Produtos 
Valores por 100g de produto (continuação Tabela 5) 
Energia  
(kJ/kcal) 
Lípidos 
Totais 
(g) 
Lípidos 
Saturados 
(g) 
Hidratos 
de 
Carbono 
(g) 
Açúcares 
(g) 
Fibras 
(g) 
Proteínas 
(g) 
Sal 
(g) 
Pão-de-ló 
conventual 
1437/343 15,5 6,1 39,8 27,1 2,4 12,2 0,15 
Pastéis de 
Vouzela 
993/238 3,6 3,60 43,56 42,3 0,4 7,0 1,40 
Rosquinhas 
de Azeite 
1284/307 14,0 2,43 52,0 3,9 13,0 24,0 0,50 
Gelados de 
ovos moles 
903/215 8,8 5,14 28,0 22,6 <1 6,1 0,11 
Gelado de 
Leite 
creme 
711/169 6,4 3,99 23,0 16,9 <1 4,8 0,19 
Gelado de 
Mirtilo 
756/180 5,91 4,8 28,9 22,7 <1 3,0 0,21 
Gelado de 
Requeijão 
835/198 6,7 4,45 30,0 26,3 <1 4,6 0,23 
Gelado de 
Chocolate 
866/206 6,5 4,67 32,0 19,4 <1 4,5 0,22 
Gelado de 
Banana 
729/174 6,5 4,28 22,0 17,5 <1 4,7 0,16 
Gelado 
Pastel de 
Nata 
903/215 8,57 5,7 29,2 21,1 <1 5,2 0,40 
Gelado 
Bolacha 
Maria 
968/230 7,87 6,4 34,6 29,7 0,4 5,4 0,20 
Sorvete de 
Ananás 
474/112 <1 <1 27,6 20,0 <1 <1 <0,03 
 
Um dos aspetos avaliados foi o valor energético. Tal como mencionado na Introdução 
(Tabela 3), para um alimento ser considerado de baixo valor energético é necessário que este 
valor seja inferior a 170 kJ/40 kcal por 100 g de alimento, o que não se verificou para nenhum 
dos produtos em avaliação. Para além disso, também nenhum produto pôde ser considerado 
“leve” ou “light”, uma vez que para isso é necessário que ocorra uma redução de 30% do 
valor energético quando comparado com um produto semelhante 103.  
Em relação ao teor de gordura, os limites máximos para alegar que um alimento tem 
baixo teor de gordura ou baixo teor de gordura saturada são de 3 g/100 g e 1,5 g/100 g de 
produto, respetivamente 103. No caso dos produtos da Fabridoce (Tabela 5), verificou-se que 
apenas o Sorvete de Ananás pode apresentar ambas as alegações porque apresenta teores de 
lípidos (totais e insaturados) inferiores a 1 g/100 g de produto. No entanto, com base neste 
resultado, não é possível avaliar se este produto pode ser considerado “sem gorduras” ou 
“sem gorduras saturadas”, uma vez que para isso é necessário que o mesmo apresente um 
valor inferior a 0,5 g/100 g de produto ou 0,1 g/100 g de produto, respetivamente. 
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Provavelmente, o método utilizado para a quantificação do teor lipídico não foi 
suficientemente sensível para detetar valores inferiores a 1 g/100 g de produto, pelo que para 
avaliar a possibilidade da utilização desta alegação será necessário realizar uma nova análise 
utilizando um método mais sensível que consiga detetar concentrações inferiores a 1 g/100 
g de produto. Os restantes produtos avaliados não podem ter alegações sobre o teor de 
lípidos, uma vez que apresentam valores mais elevados que os supra referidos.  
Outro parâmetro importante para os quais os consumidores estão cada vez mais 
alertados é o teor de sal de um alimento. Para ser feita a alegação em como o produto 
apresenta baixo teor de sódio, o mesmo não pode conter mais de 0,04 g de sódio por 100 g 
ou 0,1 g de sal por 100 g. Para se poder considerar que um produto não apresenta sal, o teor 
de sal tem de ser inferior a 0,013 g/100 g de alimento 103. Esta alegação pode constar nos 
Pastéis de Águeda sendo que estes apresentam 0,01 g/100 g de produto. No caso do Sorvete 
de Ananás, como apenas se indica que o valor é inferior a 0,03 g por 100 g de produto, não 
é possível sustentar esta alegação. Provavelmente, tal como acontece para a quantificação 
do teor de lípidos, o método utilizado para a deteção do teor de sal não detetou valores 
inferiores a 0,03 g/ 100 g de produto. Assim, para se avaliar a possibilidade de utilizar esta 
alegação é necessário recorrer a um método mais sensível. Para se alegar que um produto 
apresenta muito baixo teor de sal é necessário que este apresente valores de sal inferiores a 
0,10 g/100 g de produto 103. Assim, é permitida esta alegação nas Trouxas de Ovos (0,10 g), 
nos Ovos Moles (0,08 g), nos Cremes de Ovos Moles (0,07 g), nos Fios de Ovos (0,09 g), 
nas Castanhas de Ovos (0,10 g), nas Trufas com Ovos Moles (0,09 g) e no Sorvete de Ananás 
(<0,03 g). É ainda permitida a alegação de que um produto apresenta baixo teor de sal quando 
os teores de sal são inferiores a 0,30 g/100 g de alimento. Assim, pela tabela 5 verifica-se 
que os produtos como o Pudim de Leite Condensado (0,19 g), as Tortas de Azeitão (0,21 g), 
as Raivas (0,26 g), os Mós de Chocolate (0,24 g), os Queijinhos de Amêndoa (0,12 g), os 
Moliceiros de Ovos Moles (0,12 g), o Pão-de-ló conventual (0,15 g), o Gelado de Ovos 
Moles (0,11 g), o Gelado de Leite Creme (0,19 g), o Gelado de Mirtilo (0,21 g), Gelado de 
Requeijão (0,23 g), Gelado de Chocolate (0,22 g), Gelado de Banana (0,16 g) e o Gelado de 
Bolacha Maria (0,20 g) podem conter esta alegação.  
Para se considerar que um produto é rico em fibra este tem de apresentar valores de 
fibra superiores a 6 g/100 g de produto ou 3 g/100 kcal 103. Assim, apenas os Pastéis de 
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Torres Vedras (7,0 g) podem ser considerados ricos em fibra. Para considerar que o produto 
é uma fonte de fibra este tem de apresentar teores de fibra superiores a 3 g/100g de produto 
ou 1,5 g/100 kcal. Neste sentido, os Queijinhos de Amêndoa (4,9 g) e as Trufas com Ovos 
Moles (5,2 g) podem conter esta alegação.        
Uma alegação que indique que um alimento é rico em proteínas só pode ser feita 
quando pelo menos 20 % do valor energético do alimento for fornecido por proteínas. Tendo 
em conta que 1 g de proteínas corresponde a 17 kJ/4 kcal 103,104 verifica-se que apenas as 
Rosquinhas de Azeite podem conter esta alegação, uma vez que, apresentam 24,0 g de 
proteína/100 g de produto, o que corresponde a 408 kJ/96 kcal/100 g de produto, ou seja, 
31,3% do valor energético. Para o produto ser considerado uma fonte de proteína é 
necessário que pelo menos 12% do valor energético seja fornecido por proteínas 103. Deste 
modo, tendo em conta os valores apresentados na tabela 5, verifica-se que esta alegação pode 
ser utilizada nas Trouxas de Ovos, Pudim de Leite condensado, Tortas de Azeitão, Fios de 
Ovos e Pão-de-ló conventual cujas percentagens do valor energético fornecidas pelas 
proteínas são, respetivamente: 12,7% (9,9 g de proteína, 168kJ/40 kcal), 15,0% (7,1 g de 
proteína, 121 KJ/30 Kcal), 13,3% (9,0 g de proteína, 153 kJ/36 kcal), 14,4% (13,4 g de 
proteína, 228 kJ/54kcal) e 14,2% (12,2 g de proteína, 207,4kJ/48,8kcal).       
Para um produto ser considerado como baixo no teor de açúcares é necessário que 
este apresente um valor inferior a 5 g de açúcar/100 g de produto e para se poder considerar 
que não tem açúcar este valor tem de ser inferior a 0,5 g 103. Através da tabela 5 é possível 
verificar que nenhuma destas alegações é permitida para nenhum dos produtos, sendo por 
isso um dos objetivos desenvolver produtos “sem açúcar”, como se verá nos capítulos 
seguintes.  
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Capitulo IV – Desenvolvimento de Pão-de-ló sem Açúcar 
 
No geral, os bolos apresentam uma elevada quantidade de açúcar, assim como um 
elevado índice glicémico e por isso não devem ser consumidos por diabéticos em elevadas 
quantidades 106. Neste trabalho, o pão-de-ló húmido foi um dos produtos selecionados para 
o desenvolvimento de uma nova versão sem açúcar, adequada ao consumo por diabéticos. 
Para isso, procurou-se que a receita e as características do produto final fossem o mais 
próximas possível das do pão-de-ló original, já produzido pela empresa.  
1. Escolha do adoçante 
Tradicionalmente, o adoçante mais utilizado nos alimentos é a sacarose. Nos 
alimentos cozinhados, a sacarose providencia doçura, textura, volume, humectação e 
aumenta o tempo de prateleira do produto. Para além disso, também afeta o sabor, a 
dimensão, a cor, a dureza e o acabamento superficial do produto 107. A substituição parcial 
ou total de sacarose por outros adoçantes pode comprometer as suas qualidades organoléticas 
106, pelo que é necessário selecionar e testar cuidadosamente esses adoçantes e o resultado 
da sua incorporação nos alimentos.  
Os principais constituintes do pão-de-ló são gordura e açúcar, pelo que a substituição 
da sacarose por outro adoçante pode provocar alterações na textura e no aspeto interno do 
bolo. Estas alterações estão relacionadas com diferenças na difusão das bolhas de ar, uma 
vez que a sacarose é importante para incorporação do ar, criando uma “esponja” mais viscosa 
e mais estável 106. Esta incorporação e expansão do ar está diretamente relacionada com a 
qualidade do bolo. Uma massa com baixa viscosidade não consegue aprisionar ar suficiente 
durante a mistura e reter as bolhas que são formadas durante a cozedura, o que leva a uma 
diminuição do volume do bolo e da sua expansão 108. Para além disso, a sacarose também é 
importante no retardamento da gelatinização do amido durante a cozedura porque elimina a 
água disponível e consequentemente a atividade da água 109. Este retardamento permite uma 
melhor expansão das bolhas de ar devido à pressão gerada pelo dióxido de carbono e pelo 
vapor de água 106. A gelatinização do amido é um processo onde a água interage com o amido 
formando pontes de hidrogénio entre cadeias de amido e entre cadeias de amido e a água. 
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Este processo fortalece a estrutura da massa levando à depressão das bolhas e 
consequentemente a uma diminuição da expansão da massa. Assim, o atraso da gelatinização 
do amido permite o desenvolvimento de bolhas de ar e aumenta o desenvolvimento da 
estrutura porosa do produto final 109,110.        
Tendo em conta a importância do açúcar no desenvolvimento do pão-de-ló, a escolha 
de um substituinte para a sacarose é um passo bastante importante. Uma primeira escolha a 
fazer foi entre os adoçantes não-nutritivos e os açúcares alcoólicos. Devido ao seu elevado 
poder adoçante, os adoçantes não-nutritivos foram rejeitados, uma vez que a quantidade que 
seria necessário adicionar para obter a mesma doçura que a sacarose seria muito menor. 
Sendo o açúcar um dos principais constituintes do pão-de-ló, isto implicaria uma grande 
redução do volume de produto final, pouco favorável para a empresa, financeiramente. 
Assim, restou a opção dos açúcares alcoólicos. Entre estes, é importante avaliar os diferentes 
parâmetros como a doçura e a estabilidade ao calor de modo a escolher o mais adequado. De 
acordo com um estudo realizado por Ronda et al.111, em que foi avaliado o modo como 
diferentes substituintes de sacarose (maltitol, manitol, xilitol, sorbitol, isomalte, oligofrutose 
e polidextrose) afetam a qualidade do pão-de-ló (textura, cor e volume), os bolos com xilitol 
e com maltitol apresentaram características mais semelhantes ao bolo confecionado com 
sacarose e apresentaram as melhores avaliações sensoriais 111. Posteriormente, foi realizado 
um estudo por Psimouli et al. 112, em que foi avaliado o modo como diferentes substituintes 
de sacarose (sorbitol, maltitol, manitol, oligofrutose, lactitol, polidextrose e frutose) afetam 
as propriedades reológicas da massa dos bolos e as suas características físicas, tendo os 
melhores resultados sido obtidos com oligofrutose, lactitol ou maltitol. Estes apresentaram 
um comportamento semelhante à sacarose na reologia da massa e na gelatinização do amido, 
enquanto que a frutose e o manitol originaram bolos com características de pouca qualidade 
112. Com base nesta informação e tendo em conta que o xilitol e o maltitol apresentam uma 
doçura próxima da sacarose (1 e 0,5-0,9, respetivamente) e são termicamente estáveis 107, 
estes açúcares alcoólicos foram selecionados como os adoçantes mais adequados para 
substituir o açúcar do pão-de-ló. O facto de a doçura ser semelhante à sacarose é importante 
porque a quantidade de adoçante adicionada será aproximadamente igual no caso do xilitol 
e do maltitol, permitindo assim manter o volume final de produto inalterado. Apesar de a 
quantidade de adoçante adicionada em ambos os casos ser aproximadamente igual, o valor 
energético será ligeiramente menor, uma vez que, o xilitol e o maltitol providenciam menos 
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calorias (3 kcal/g para ambos) do que a sacarose (4 kcal/g). No final, devido à 
disponibilidade de fornecimento, o maltitol foi o adoçante escolhido para os testes realizados 
neste trabalho.      
2. Desenvolvimento do pão-de-ló húmido sem açúcar  
Foi realizada uma primeira experiência de produção de pão-de-ló sem açúcar, em que 
se utilizaram os seguintes ingredientes: Gema de ovo pasteurizada; Clara de ovo; D-Maltitol 
cristalino (fornecido pela Empresa Roquette, Espanha); Farinha de trigo; Sal (quantidades 
omitidas devido ao acordo de sigilo com a empresa). O procedimento utilizado para a 
experiência foi igual ao que é utilizado para a produção de pão-de-ló húmido, com a exceção 
de que o açúcar (sacarose) foi substituído por maltitol na proporção 1:1. O fluxograma do 
processo de produção e a respetiva descrição do processo encontram-se apresentados na 
Figura 1. 
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Figura 1 - Fluxograma do processo de produção do pão-de-ló húmido sem açúcar e respetiva descrição do 
processo. MP- Matéria-prima. 
Numa segunda experiência, para além do maltitol, utilizado em substituição do 
açúcar, adicionaram-se caramelos (Caramelo 3360 PW e Caramelo 0115 PW ambos 
fornecidos pela Empresa F. Duarte, Portugal), com o objetivo de testar o efeito nas 
propriedades sensoriais e verificar qual dos produtos resultaria mais semelhante ao pão-de-
ló original. O procedimento utilizado nesta experiência foi semelhante ao apresentado para 
a experiência anterior, acrescendo a adição dos caramelos durante a elaboração da massa. 
3. Análises sensoriais 
As análises sensoriais foram realizadas por elementos da equipa de gestão da 
qualidade da empresa juntamente com a gerência. Estas análises têm como objetivo avaliar 
as características organoléticas dos produtos desenvolvidos assim como a sua validade. 
Antes da colocação do pão-de-ló de ambas as experiências (com e sem caramelo) no forno, 
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foi realizada uma análise visual com o intuito de avaliar se a cor e a textura eram semelhantes 
ao produto original (Figura 2). Verificou-se que a massa do pão-de-ló da primeira 
experiência (sem caramelo) se encontrava bastante semelhante ao original. A massa do pão-
de-ló onde se utilizaram os caramelos também apresentava uma textura semelhante, mas 
uma cor relativamente mais escura. Após o cozimento, os pães-de-ló foram avaliados 
sensorialmente ao longo do seu tempo de vida, nomeadamente em termos de aspeto, odor e 
sabor. No caso da primeira experiência (pão-de-ló com maltitol, sem caramelos) foram 
realizados dois ensaios, cujas análises sensoriais decorreram durante os primeiros 15 dias de 
vida do produto. Na figura 3 é possível verificar que o pão-de-ló com maltitol (sem 
caramelos), após o cozimento, se encontra com um aspeto semelhante ao original, mas com 
uma cor mais clara. Durante os 15 dias de análises sensoriais o pão-de-ló estava bom, tanto 
a nível visual como de sabor. A diferença de cor entre ambos os pães-de-ló prende-se pelo 
facto dos açúcares alcoólicos, ao contrário da sacarose, não promovem a reação de Maillard 
113. A reação de Maillard é uma reação que ocorre entre grupos amino livres e o grupo 
carbonilo de um açúcar redutor. Esta é uma reação de deterioração térmica que origina uma 
grande quantidade de produtos denominados produtos da reação de Maillard que inclui 
compostos aromáticos, intermediários de absorção ultravioleta e melanoidinas (compostos 
castanhos). Para além disso, o cheiro a “queimado”, o sabor a caramelo e o sabor amargo 
característicos destes bolos também são resultado desta reação 113,114. Passados 10 dias 
(validade atribuída ao pão-de-ló húmido da empresa) o pão-de-ló de ambos os ensaios 
continuava em bom estado, com sabor característico, húmido por dentro e não se verificou 
visualmente a presença de degradação. Passados 15 dias, ou seja 5 dias após data de validade, 
o pão-de-ló ainda se encontrava em bom estado, sem presença notável de degradação. O pão-
de-ló ao qual foi adicionado os caramelos encontrava-se demasiado escuro apresentando um 
aspeto de “pão-de-ló de chocolate” (Figura 3). O sabor a “caramelizado” e “torrado” neste 
pão-de-ló era mais intenso quando comparado com o original. Assim, uma vez que em 
termos de aspeto e sabor, o pão-de-ló ao qual foram adicionados os caramelos era 
significativamente diferente do original, a adição de caramelos foi rejeitada.  
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Figura 2  - Registo fotográfico da massa do pão-de-ló com Maltitol antes da cozedura. A) Sem caramelos. B) 
Com caramelos. 
 
Figura 3 – Registos fotográficos do pão-de-ló húmido. A) Original. B) Com Maltitol (sem caramelos). C) 
Com maltitol (com caramelos).    
Foram também realizadas provas cegas, com o produto desenvolvido (pão-de-ló com 
maltitol sem caramelos) e com um semelhante (atualmente produzido pela empresa), de 
modo a avaliar a perceção de diferenças nas características e no sabor do produto, assim 
como as preferências. Estas provas foram realizadas com a colaboração da gerência e de 
colaboradores da empresa que conhecem bem o produto. Nestas provas participaram um 
total de 13 indivíduos. A estes indivíduos foi dado a provar, lado a lado, um pão-de-ló da 
empresa e um pão-de-ló onde todo o açúcar (sacarose) foi substituído 1:1 por maltitol. 
Ambos os bolos foram confecionados no mesmo dia, com a mesma receita, à mesma 
temperatura e com o mesmo tempo de cozimento de modo a ter menos fatores possíveis a 
interferir nas diferenças. Após provarem ambos os bolos, os indivíduos preencheram um 
questionário no qual identificaram qual dos bolos seria o atualmente produzido pela 
Fabridoce, quais as diferenças percecionadas (doçura, quantidade de molho, textura, cor) e 
qual dos bolos preferiram. Este questionário encontra-se reproduzido na Figura 4. 
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Figura 4 – Questionário utilizado nas provas cegas do pão-de-ló.  
Após análise das respostas ao questionário verificou-se que das 13 pessoas que 
realizaram a prova 9 acertaram ao identificar o pão-de-ló que é atualmente produzido pela 
Fabridoce (com sacarose) enquanto 4 pessoas erraram nesta questão. Na questão da doçura, 
12 indivíduos identificaram o pão-de-ló com sacarose como sendo o mais doce, apenas 1 
indivíduo identificou o pão-de-ló com maltitol como sendo o mais doce. Em termos de 
humidade, 9 pessoas identificaram o pão-de-ló com sacarose como sendo mais húmido, 2 
identificaram o pão-de-ló com maltitol e 2 pessoas não notaram diferenças. Quando se falou 
em textura, ou seja, qual dos bolos era mais fofo, a opiniões divergiram. Das 13 pessoas, 4 
escolheram o pão-de-ló com sacarose, 4 escolheram o pão-de-ló com maltitol e 5 pessoas 
não identificaram diferenças entre ambos. Em relação à cor do bolo, 6 pessoas identificaram 
o bolo com maltitol como sendo mais claro, enquanto 7 pessoas não identificaram nenhuma 
diferença de cor. Dos 13 indivíduos, 8 preferiram o pão-de-ló com açúcar enquanto 5 
preferiram o pão-de-ló com maltitol, sendo que as suas justificações variaram muito em 
termos das diferentes características. No geral, a maioria dos indivíduos afirmou que apesar 
de se notarem diferenças nas diferentes características do produto quando estes são provados 
lado a lado, se estes produtos forem provados em separado estas características não são 
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suficientemente destintas para o consumidor notar a diferença. Assim, apesar de algumas 
diferenças no produto identificadas pelos provadores, devido à substituição do açúcar pelo 
maltitol, o objetivo em termos de características gerais do produto foi atingido uma vez que 
se obteve um produto considerado semelhante.   
4. Análises nutricionais e microbiológicas 
As análises nutricionais e microbiológicas foram realizadas por um laboratório 
externo, o SGS Multilab, que tem parceria com a empresa Fabridoce - Doces Regionais Lda. 
Os produtos foram recolhidos na empresa e levados para os seus laboratórios para análise. 
Os resultados destas análises para o pão-de-ló onde ocorreu a substituição da sacarose por 
maltitol encontram-se na Tabela 6.   
Tabela 6 - Análise nutricional do pão-de-ló original e do pão-de-ló com Maltitol. 
Análise Pão-de-ló Original Pão-de-ló com Maltitol 
Valor Energético (kJ/kcal) 1437/343 1387/331 
Lípidos (g) 15,5 15,2 
Lípidos Saturados (g) 6,1 5,3 
Hidratos de Carbono (g) 39,8 36,9 
Açúcares Totais (g) 27,1 <0,1 
Fibra (g) 2,4 0,9 
Proteínas (g) 12,2 12,1 
Sal (g) 0,15 0,310 
Sódio (g) 0,06 0,124 
Humidade (%) 31,0 34,6 
Cinza Total (%) 1,8 1,2 
 
Verificou-se que o pão-de-ló com Maltitol apresenta um valor de açúcares totais 
inferior a 0,1. Este resultado vai de encontro ao objetivo inicial onde se pretendia obter um 
pão-de-ló sem açúcar. Verifica-se também uma ligeira diminuição do valor energético 
(3,5%), dos lípidos (1,9%), lípidos saturados (13,1%), hidratos de carbono (7,3%), proteínas 
(0,8%) e cinza (33,3%) total quando comparado com os valores obtidos para o pão-de-ló 
original. Verifica-se uma diminuição mais notória no valor de fibra (62,5%) e da cinza total 
(33,3%). No caso da humidade total ocorre um ligeiro aumento (10,4%). No caso do sal 
verifica-se um aumento notório (52%). Tendo em conta que os ingredientes para ambos os 
bolos são iguais e em iguais quantidades, à exceção da sacarose que é substituída por maltitol 
numa proporção de 1:1, todos os valores nutricionais deveriam ser semelhantes à exceção 
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dos hidratos de carbono e dos açúcares totais. As diferenças obtidas podem ter origem numa 
distribuição não uniforme dos ingredientes no bolo.          
Os resultados das análises microbiológicas realizadas pelo mesmo laboratório 
encontram-se sumariados na Tabela 7. Estas análises têm em conta os valores de referência 
fornecidos pelo Instituto Nacional de Saúde Ricardo Jorge 115 considerando o pão-de-ló 
húmido como um elemento do grupo 1 (Produtos com ingredientes totalmente cozinhados). 
As análises microbiológicas foram realizadas no final de validade do produto (10 dias) de 
modo a avaliar a segurança microbiológica durante o tempo de vida do mesmo. 
Tabela 7 - Resultado das análises microbiológicas do pão-de-ló com Maltitol. 
Análise Valores de Referência Pão-de-ló com Maltitol 
Salmonella (UFC/g) Ausente em 25 g Ausente em 25 g 
Bolores (UFC/g) ≤10 <10 
Leveduras (UFC/g) ≤102 <10 
Bolores e Leveduras 
(UFC/g) 
<5x102 <10 
Coliformes (UFC/g) ≤10 <10 
Staphylococcus coagulase 
positiva (UFC/g) 
<102 <102 
Eschericia Coli (UFC/g) <10 <10 
Microrganismos a 30ºC 
(UFC/g) 
≤102 20 
Listeria monocytogenes 
(UFC/g) 
Ausente em 25 g Ausente em 25 g 
 
Ao analisar a Tabela 7 é possível verificar que todos os valores se encontram dentro 
dos seus limites de referência. Estes dados validam a segurança do alimento para ser ingerido 
durante os 10 dias considerados para a sua validade.  
 
 
5. Gestão e acompanhamento da Ficha de Inovação e da 
Ficha Técnica 
A ficha de inovação do produto é um documento interno da empresa no qual são 
descritos os aspetos relevantes ao desenvolvimento de novos produtos. Nesta ficha são 
descritas as diferentes etapas do desenvolvimento do produto e o cronograma a elas 
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associadas. A ficha de inovação do produto inclui: descrição prévia do produto; identificação 
de requisitos e recolha de informação; identificação das necessidades de recursos humanos, 
materiais e serviços externos; necessidade de qualificação de fornecedores; descrição e 
resultados das análises, testes e ensaios; apreciação/provas organoléticas; aprovação do 
cliente (quando aplicado); documentação para a produção, qualidade e HACCP; e aprovação 
final para comercialização. A ficha de inovação do produto, desenvolvida no âmbito do 
presente estágio, encontra-se no anexo 1. 
A ficha técnica também é um documento interno da empresa que apresenta 
informações relativas à identificação do produto (nome, descrição do produto, condições de 
conservação, consumidor alvo e prazo de validade), aos ingredientes que compõe o produto 
identificando os alergénios, às características físicas e organoléticas, à caracterização 
microbiológica e físico-química do produto e à descrição das embalagens. Esta ficha tem 
como objetivo fornecer dados objetivos do uso previsto do produto e as condições que 
garantem a segurança do consumidor. A ficha técnica do pão-de-ló com maltitol, preparada 
no âmbito deste estágio, encontra-se no anexo 2.       
6. Circuito de produção do pão-de-ló com Maltitol 
Os circuitos definem os percursos percorridos pelas matérias-primas, pessoal, 
produtos acabados e lixos. Estes percursos devem ser estabelecidos de modo a evitar a 
contaminação cruzada entre os diversos elementos e as várias etapas da produção de um 
alimento acabado. Na figura 5 encontra-se o circuito de produção do pão-de-ló com Maltitol. 
Este circuito é igual ao que é utilizado atualmente pela empresa para o seu pão-de-ló.    
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Figura 5 - Circuito de produção do pão-de-ló com Maltitol 
7. Revisão do HACCP 
Aquando o desenvolvimento de novos produtos é necessário a revisão do HACCP 
(Hazard Analysis and Critical Control Point / Análise de Perigos e Controlo dos Pontos 
Críticos) da empresa de modo a incluir esse produto ou a sua implementação caso a empresa 
não tenha um HACCP implementado. O HACCP é um sistema que permite identificar, 
avaliar e controlar os perigos que são significativos para a segurança do alimento. Este 
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sistema pode ser aplicado a qualquer fase da cadeia alimentar de modo a avaliar os perigos 
e estabelecer sistemas de controlo focados na prevenção ao invés da análise do produto final 
116. O sistema HACCP consiste em 7 princípios 117: 1 - Realizar uma análise de perigos; 2 - 
Determinar os PCC (Pontos Críticos de Controlo); 3 - Estabelecer o(s) limite(s) crítico(s); 4 
- Estabelecer um sistema para monitorizar o controlo dos PCC; 5 - Estabelecer a ação 
corretiva a ser adotada quando o monitoramento indicar que um determinado PCC não está 
sob controlo; 6 - Estabelecer procedimentos de verificação para confirmar que o sistema 
HACCP está a funcionar com eficácia; 7 - Estabelecer um sistema de documentação de todos 
os procedimentos e os registos apropriados a esses princípios e à aplicação dos mesmos. A 
implementação de um sistema HACCP segue normalmente uma metodologia constituída por 
12 passos sequenciais, que se baseiam nos princípios enunciados (Figura 6).  
 
Figura 6 - Sequência lógica para aplicação do HACCP. Adaptado de 117. 
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Para que um Sistema HACCP seja eficaz, este deve ser acompanhado de um 
programa de pré-requisitos que garantem a segurança dos alimentos. Os principais pré-
requisitos que se devem ter em consideração são: construção das instalações (localização, 
desenho higiénico, fluxo linear de produtos, controlo de circulação de materiais e pessoas); 
manutenção das instalações; ventilação (renovação de ar adequada, evitar circulação de ar 
das áreas sujas para as áreas limpas); iluminação adequada; qualificação e avaliação de 
fornecedores (fornecedores têm que ter HACCP implementado e a ser utilizado); 
especificações (matérias-primas, materiais de embalagem e produtos finais); equipamento 
(manutenção, calibração, verificação); higienização (procedimentos de limpeza e 
desinfeção); higiene pessoal; controlo de produtos químicos; receção, armazenamento e 
expedição; rastreabilidade, notificação e recolha (identificação de matérias-primas e 
produtos); controlo de pragas (programa de prevenção de pragas); remoção de resíduos 
(minimizar contaminação, odores e pragas, sistema de esgotos); abastecimento de água 
(características segundo legislação); instalações sanitárias 117. Na Fabridoce – Doces 
Regionais Lda., todos estes pré-requisitos se encontram implementados segundo Código de 
Boas Práticas elaborado pela empresa. O Código de Boas Práticas é um documento 
elaborado pela empresa que descreve detalhadamente todos os pré-requisitos necessários à 
empresa. Ao avaliar este documento verificou-se que não é necessário realizar alterações, 
uma vez que todos estes pré-requisitos que são necessários aplicar para manter a segurança 
do produto já se encontram aplicados de modo a manter a segurança de outros produtos, 
como por exemplo o pão-de-ló húmido.     
Posteriormente foram avaliados todos os documentos associados ao HACCP da 
empresa de modo a avaliar quais as alterações necessárias. Inicialmente foi necessário 
descrever o produto e identificar o seu uso previsto. Esta informação está contida na ficha 
técnica do produto mencionada no ponto 5 e é apresentada no anexo 2. Foi também 
necessária a elaboração do fluxograma do processo, já apresentado na figura 1, e a sua 
confirmação no local. O passo seguinte na revisão do HACCP passa pela identificação, 
análise e controlo de perigos. Tendo em conta que todos os ingredientes, à exceção do 
maltitol, e todas as etapas de produção são iguais às que são utilizadas no pão-de-ló original, 
todos os riscos associados a este produto também são iguais, com exceção dos riscos 
associados ao maltitol. Assim, apenas foi necessário avaliar os riscos associados ao maltitol 
durante a receção do produto e durante o seu armazenamento. Na etapa da receção não foram 
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identificados nenhuns perigos enquanto que na etapa de armazenamento foi identificado um 
perigo biológico e um perigo físico. O perigo biológico consta devido à possibilidade de 
presença de bolores no produto devido à humidade no espaço onde é armazenado. Como 
medidas de controlo deste perigo é importante o cumprimento das práticas de higiene das 
instalações e o controlo da qualidade do ar. O perigo físico deve-se à possibilidade de 
contaminação com corpos estranhos por colaboradores no levantamento das matérias-
primas. Este perigo tem como medida de controlo o cumprimento das práticas de higiene 
das instalações. Ao analisar os perigos foi necessário avaliar os seus riscos e para isso foi 
tido em conta a probabilidade de ocorrência desses perigos e a severidade dos efeitos 
prejudiciais à saúde. A severidade é classificada em 3 níveis: baixa (1), média (2) e alta (3). 
A avaliação da probabilidade tem em conta fatores estatísticos como o número de 
ocorrências por ano e o histórico de ocorrências na empresa. Esta é também classificada em 
3 níveis: pouco provável (1), provável (2), muito provável (3). Assim, de modo a identificar 
os perigos significativos foi construída uma tabela de severidade versos probabilidade. Um 
risco é considerado significativo quando o valor do quadro é igual ou superior a 3. Apenas 
os riscos significativos são considerados para avaliar se são ou não pontos críticos de 
controlo (PCC). Neste sentido, uma vez que nenhum dos riscos associados ao maltitol foram 
considerados significativos, significa que também não ocorreram alterações na identificação 
de pontos críticos de controlo (anexo 3 e 4). 
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Capitulo V – Desenvolvimento de Gelados sem Açúcar 
Adicionado 
 
Os gelados produzidos pela Fabridoce – Doces Regionais Lda. estão inseridos na 
marca “Gelados de Portugal”. Para além de serem fornecidos a outras empresas para 
revenda, são também vendidos na gelataria “Gelados de Portugal” situada no centro de 
Aveiro. Tendo em conta a elevada procura dos clientes por gelados com os sabores típicos 
portugueses numa versão sem açúcar ou com açúcar reduzido, optou-se por escolher 4 dos 
gelados já produzidos para os testes de desenvolvimento: um gelado com um sabor comum 
(Chocolate), um gelado de fruta (Mirtilo com Framboesa), um gelado com um sabor típico 
português (Leite-Creme) e um sorvete (Ananás).  
1. Escolha do adoçante  
Os adoçantes, como a sacarose, são essenciais para o sabor adocicado dos gelados, 
tendo também  um papel importante na cristalização do gelo, principalmente pela depressão 
do ponto de congelação 118.  Para além disso, os adoçantes influenciam a viscosidade, a 
temperatura de transição vítrea e têm a capacidade de exercer efeitos específicos ao nível da 
inibição do crescimento dos cristais de gelo. Os diferentes adoçantes influenciam o ponto de 
congelação da água de diferentes formas, sendo este dependente do número de pequenas 
moléculas presentes. Em geral, nos gelados, quanto maior o conteúdo de sacarose menor é 
o tamanho dos cristais de gelo, o que é benéfico do ponto de vista da textura e propriedades 
sensoriais 119. No entanto, grandes quantidades de açúcar podem tornar o gelado demasiado 
doce, pelo que a sacarose é frequentemente substituída por outros adoçantes 118.   
Os adoçantes utilizados na constituição do gelado são importantes para a sua textura 
e por isso, ao planear a produção de gelados sem açúcar, é importante escolher um substituto 
que forneça uma textura semelhante. Tal como aconteceu no caso do desenvolvimento do 
pão-de-ló sem açúcar, os adoçantes não-nutritivos foram rejeitados devido ao seu elevado 
poder adoçante. Os açúcares alcoólicos, assim como a sacarose, diminuem o ponto de 
congelação numa extensão maior que os dissacarídeos e semelhante aos monossacarídeos 
120. Assim, teoricamente, os açúcares alcoólicos apresentam as características necessárias 
para substituir a sacarose no gelado. Dentro dos açúcares alcoólicos optou-se por 
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experimentar o Maltitol, com o intuito de se utilizar o mesmo adoçante em todos os produtos 
sem açúcar. Para além disso, estudos prévios indicam que a utilização de Maltitol como 
substituinte dos açúcares nutritivos apresenta uma elevada aceitabilidade 121,122. Em 
particular, ao comparar um gelado de baunilha com Maltitol com um gelado de baunilha 
normal verificou-se que no geral, o sabor, a textura, o aspeto e a avaliação global do produto 
não apresentaram diferenças significativas entre os dois produtos 121,122. Quanto ao sabor a 
longo prazo, passados os 6 meses verificou-se que o gelado normal tinha perdido mais sabor 
do que o gelado com Maltitol 121. 
2. Preparação dos gelados 
Os passos realizados na preparação dos 3 gelados (chocolate, mirtilo com framboesa 
e leite creme) e do sorvete de ananás foram muito semelhantes (Figura 7). Para todos os 
gelados/sorvetes foi inicialmente preparada uma base/xarope, sendo que os ingredientes 
diferiram dependendo do gelado que se pretendia obter. Nos gelados e sorvetes, aqui 
apresentados um dos ingredientes comuns, para além do maltitol, é a utilização de uma 
mistura de emulsionantes e estabilizantes. Os emulsionantes (agentes tensioativos que 
facilitam a mistura dos lípidos com a água devido à sua natureza anfipática 120) têm um papel 
importante, nomeadamente para: i) promover a qualidade da mistura; ii) produzir um gelado 
mais seco de modo a facilitar a sua modelação; iii) providenciar um corpo e uma textura 
mais suave no produto final; e iv) produzir um produto com melhores qualidades e resistente 
ao descongelamento 123. Os estabilizantes (tipicamente polissacarídeos que apresentam a 
capacidade de interagir com a água 120) são utilizadas nos gelados com o objetivo de: i) 
produzir suavidade no corpo e textura do gelado; ii) retardar ou reduzir o crescimento de 
cristais de gelo e de lactose durante o armazenamento; iii) providenciar uniformização do 
produto e resistência ao derretimento 123. 
Após a produção da base/xarope, esta foi submetida a pasteurização e arrefecimento 
refrigerado. A pasteurização é um processo no qual ocorre a destruição de microrganismos 
patogénicos e de deterioração e a inativação de lipases 118,123. Tem também um papel 
importante no desenvolvimento de coloides ao derreter as gorduras para permitir uma melhor 
homogeneização 123. É desejado que ocorra um aquecimento intenso da mistura de modo a 
diminuir a sua suscetibilidade à auto-oxidação 118. Existem diferentes formas de 
pasteurização dependendo do tempo/temperatura 120. No caso da Fabridoce – Doces 
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Regionais Lda., a pasteurização ocorre por um processo contínuo, em que a mistura sofre 
um tratamento térmico de, no mínimo, 79,9ºC durante um tempo mínimo de 25s. Durante o 
processo de pasteurização ocorre também uma homogeneização inicial. A homogeneização 
é responsável pela formação da emulsão de gordura, ao forçar a mistura quente a passar por 
um orifício pequeno a pressões moderadas (ex. 15,5-18,9 MPa). Assim, são formadas 
gotículas de gordura mais pequenas e uniformes, resultando numa maior estabilidade das 
gotículas de gordura durante a maturação, uma melhor capacidade de batedura e um produto 
final mais suave e uniforme 123.  De seguida, ainda na pasteurizadora, ocorre um processo 
de refrigeração onde a mistura é arrefecida até uma temperatura de 4ºC. Todo este processo 
ocorre em agitação constante. Após a mistura sair da pasteurizadora esta foi submetida a 
uma nova homogeneização, onde se utilizou uma varinha industrial para triturar e misturar 
os ingredientes que foram adicionados neste passo.  
Aquando da homogeneização foi medido o grau brix (ºBx) de todas as misturas. O 
grau brix é uma escala do índice de refração usada para medir a quantidade de sólidos 
diluídos numa solução (açúcares). Esta medição foi realizada de modo a desenvolver 
produtos com um ºBx aproximado à gama de valores a empresa considera ideal para obter a 
doçura e a textura pretendidas em cada gelado/sorvete. No caso dos gelados o valor ideal 
situa-se na gama 38-42, enquanto para os sorvetes o valor ser aproximadamente 32. Num 
primeiro ensaio com o gelado de chocolate, foi obtido um grau brix de 49.2ºBx, fora da gama 
pretendida, pelo que se realizou um novo ensaio diminuindo a quantidade de maltitol em 
13,6%. Neste segundo ensaio o valor obtido foi 40.4ºBx, valor este dentro da gama 
pretendida. Para o gelado de leite-creme, mirtilo com framboesa e para o sorvete de ananás 
apenas se realizou um ensaio, obtendo-se graus brix de 42.0º, 40.3º e 35.4º, respetivamente. 
 Na Fabridoce a produção de gelados e sorvetes ocorre numa produtora de gelados. 
Este equipamento é responsável pelo processo de congelação que implica uma refrigeração 
rápida da mistura para uma temperatura inferior a 0ºC. Esta refrigeração rápida é importante 
para que, enquanto ocorre a formação do gelo, seja incorporado ar no interior do gelado. 
Ambos mecanismos têm que ocorrer simultaneamente porque após o congelamento da água 
é impossível incorporar mais ar e porque o congelamento após a incorporação de ar provoca 
uma agitação dos glóbulos de gordura insuficiente, podendo danificar a estrutura do gelado 
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118. Por fim, ocorreu o embalamento primário do gelado, seguido de um abatimento de 
temperatura, ou seja, uma rápida diminuição da temperatura do gelado para -18ºC.  
 
Figura 7 - Fluxograma do processo de produção de gelados e sorvetes. Castanho – Gelado de Chocolate. 
Vermelho – Gelado de Leite-Creme. Azul – Gelado de Mirtilo com Framboesa. Amarelo – Sorvete de Ananás 
3. Análises Sensoriais 
Foram realizadas análises sensoriais aos 3 gelados e ao sorvete desenvolvidos. Estas 
análises foram efetuadas pela gerência e por elementos da equipa de gestão da qualidade da 
Fabridoce. O gelado de Chocolate do segundo ensaio (menor quantidade de maltitol) foi 
submetido a três provas sensoriais, 1 dia, 6 dias e 45 dias após produção. Nas três provas foi 
possível verificar que em termos de sabor, textura e aspeto o gelado era semelhante ao 
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original (Figura 8A). Ao gelado de Leite-Creme foram feitas quatro provas sensoriais, 7 dias, 
15 dias, 38 e 65 dias após produção. Na primeira prova realizada a este gelado, este 
apresentava um sabor, aspeto e textura semelhantes ao original, no entanto apresentava um 
final de boca desagradável (Figura 8B). Nas provas seguintes, o final de boca desagradável 
persistiu e para além disso também se verificou uma consistência mais oleosa e uma textura 
areosa. O Gelado de Mirtilo com Framboesa foi avaliado sensorialmente duas vezes, 1 dia e 
15 dias após produção. No primeiro dia houve alguma divergência de opiniões em relação 
ao sabor do gelado, sendo que em textura e aspeto era semelhante ao original (Figura 8C). 
No entanto, logo nesta análise foi possível perceber que o sabor do gelado estava diferente 
do original. Na prova seguinte todos os indivíduos que a realizaram concordaram que apesar 
da textura do gelado se manter boa, em termos de sabor este apresentava-se muito alterado 
chegando a ser desagradável. O Sorvete de Ananás também foi submetido a quatro provas 
sensoriais, 13, 14, 37 e 64 dias após produção. Nas quatro provas as opiniões foram 
constantes, o gelado em termos de sabor, textura e aspeto estava semelhante ao original 
(Figura 8D). 
 
Figura 8 - Registo fotográfico dos gelados sem açúcar. A) Gelado de Chocolate. B) Gelado de Leite-Creme. 
C) Gelado de Mirtilo com Framboesa. D) Sorvete de Ananás. 
4. Estudo do descongelamento do gelado  
O conhecimento do padrão de descongelação dos gelados é importante para que a 
empresa entenda o tempo e a temperatura ideais para que os gelados sejam usufruídos da 
melhor forma pelos clientes. Para além disso, também é importante para perceber o tempo 
que os gelados aguentam sem descongelar para que possam ser servidos na forma de bolas 
de gelado na gelataria da empresa. Deste modo, foi realizado um estudo sobre o 
descongelamento dos 3 gelados e do sorvete com maltitol, de modo a comparar o seu 
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comportamento de descongelação com o dos produtos originais. Este estudo foi realizado 
durante 100 minutos, a uma temperatura de 13.5ºC que corresponde à temperatura a que se 
encontra a sala onde ocorre a produção dos gelados. Os resultados deste estudo podem ser 
observados na Figura 9. Verificou-se que os três gelados e o sorvete sem açúcar 
apresentaram um padrão de descongelação semelhante ao seu equivalente com açúcar. Estes 
resultados vão de encontro ao esperado, uma vez que a única diferença entre ambos é a 
presença ou não de açúcares adicionados. Dos quatro produtos avaliados, o gelado de 
chocolate foi o que apresentou uma descongelação mais rápida, sendo que aos 20 minutos 
se observavam sinais de descongelamento superficial, aos 60 minutos estava 
maioritariamente descongelado, atingindo a descongelação total aos 80 minutos. Nos 
restantes 3 produtos, os sinais de descongelamento superficial começaram a ser notórios a 
partir dos 40 minutos e atingiram o descongelamento total aos 100 minutos. 
 
Figura 9 - Estudo do descongelamento dos gelados a uma temperatura ambiente de 13,5ºC. A1) Gelado de 
Chocolate Fabridoce. A2) Gelado Chocolate com maltitol. B1) Gelado de Leite-Creme Fabridoce. B2) Gelado 
de Leite-Creme com maltitol. C1) Gelado de Mirtilo com Framboesa Fabridoce. C2) Gelado de Mirtilo com 
Framboesa com maltitol. D1) Sorvete de Ananás Fabridoce. D2) Sorvete de Ananás com Maltitol.  
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As características de descongelamento do gelado são influenciadas pelos 
ingredientes, armazenamento de ar e o conteúdo de gelo 124. O ar presente na atmosfera onde 
se encontra o gelado transfere calor ao gelado o que leva ao derretimento dos cristais de gelo. 
Inicialmente, o derretimento ocorre na superfície do gelado e ocorre um efeito de 
arrefecimento local. A água proveniente do derretimento do gelo difunde-se na fase 
descongelada do sérum viscoso, e flui para baixo pela superfície do gelado. Quando ocorre 
uma penetração suficiente de calor de modo a derreter os cristais de gelo no interior do 
gelado, o fluxo da solução diluída provem também do interior do gelado 125. Assim, 
diferentes descongelamentos estão associados a diferentes constituintes ou diferentes 
proporções dos mesmos. Ao comparar os ingredientes dos gelados de chocolate, leite-creme 
e de mirtilo com framboesa é possível verificar que a quantidade de maltitol e de lípidos é 
semelhante entre si. No entanto, o gelado de chocolate leva uma menor quantidade de 
mistura de emulsionantes e estabilizantes comparando com os restantes dois, o que pode ser 
responsável pelo seu derretimento mais rápido. No caso do sorvete de ananás, apesar deste 
apresentar poucos ou nenhuns lípidos, a falta de lípidos é compensada por uma maior 
quantidade de maltitol e de mistura de emulsionantes e estabilizantes de modo a adiar o 
derretimento do mesmo. 
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Capitulo VI – Conclusões e Perspetivas Futuras 
 
A Fabridoce é uma empresa que está em constante crescimento e por isso há a 
necessidade de desenvolver novos produtos para abranger diferentes nichos de mercado. Os 
produtos sem açúcar e, em particular, sem açúcar adicionado são cada vez mais procurados. 
Assim, durante o meu estágio na Fabridoce tive como principais objetivos familiarizar-me 
com o meio empresarial e contribuir para o desenvolvimento de produtos sem açúcar, com 
base na reformulação de doces já produzidos pela empresa. No total foram 5 os produtos que 
se tentou desenvolver, tendo sido o pão-de-ló sem açúcar (com maltitol) o produto que 
chegou mais longe no processo de desenvolvimento. A partir das análises nutricionais e 
sensoriais, verificou-se que se obteve um produto saboroso e com zero açúcares, 
considerando-se concluídos os testes e o trabalho de desenvolvimento deste produto. Foram 
ainda contactadas a Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal (APDP), a Direção 
Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) e o Instituto do Consumidor, com o intuito de 
perceber quais os documentos necessários para poder lançar o produto no mercado com a 
alegação “sem açúcar”. Até ao momento de redação desta dissertação, apenas obtive resposta 
por parte da APDP que me direcionou para contactar o Instituto do Consumidor. 
Os gelados sem açúcar e sem açúcar adicionado (gelados de fruta) são produtos muito 
procurados na Gelataria Sabores de Portugal. Durante o presente estágio foi iniciado o 
desenvolvimento de alguns gelados em que o açúcar foi substituído por maltitol. O gelado 
de chocolate e o sorvete de ananás foram os mais bem-sucedidos em termos sensoriais. 
Quanto ao gelado de chocolate, será necessário realizar análises nutricionais e 
microbiológicas para se concluir o seu processo de desenvolvimento. Para além disso, de 
modo a que este gelado se torne mais semelhante ao original, será necessário otimizar a 
produção de suspiro com adoçante (não-nutricional ou açúcar alcoólico) que possa ser 
adicionado ao gelado. O desenvolvimento do suspiro complementaria o gelado de chocolate 
e assim a empresa poderia ter um gelado muito semelhante ao original, podendo apresentar 
ambas as variedades ao consumidor, com e sem açúcar. Finalmente, é de referir que será 
necessário esperar pelo menos um ano após o fabrico do gelado para avaliar a sua validade. 
O sorvete de ananás com maltitol, apesar de sensorialmente aceite, torna-se um gelado muito 
dispendioso para empresa, pelo que esta não demonstrou grande interesse em continuar com 
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o seu desenvolvimento. Quanto ao gelado de Leite-Creme foi sugerido que houvesse uma 
repetição do ensaio de modo a perceber se o sabor desagradável que se obtém no final de 
boca é proveniente do maltitol ou da casca de limão. O gelado de Mirtilo com Framboesa é 
um gelado muito complexo devido à adição da fruta. Por este motivo, e por ter obtido 
análises sensoriais negativas, a gerência decidiu suspender o seu desenvolvimento. 
 Concluindo, pode dizer-se que os objetivos deste estágio foram grandemente 
atingidos, tendo-se conseguido desenvolver um novo produto destinado ao consumo por 
diabéticos, o pão-de-ló sem açúcar, e iniciado o desenvolvimento de alguns gelados, 
fornecendo à empresa um conjunto de informações importantes para trabalho futuro. Este 
estágio permitiu-me ainda conhecer o meio empresarial e desenvolver novas competências.  
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Anexos 
Anexo 1 – Ficha de Inovação do Pão-de-ló sem açúcar 
Identificação do produto a desenvolver: 
N.º 
Projeto: F028 
Pão-de-ló com Maltitol 
Data início: 02/11/2015 
Data fim:   
Sectores envolvidos 
Qualidade x 
Produçã
o x 
Comercia
l x Marketing x Outros     
  
Objetivos: 
Produzir pão-de-ló sem açúcar destinado para o consumo por diabeticos 
Requisitos funcionais e de desempenho (Anexar ou identificar, se necessário, documentos que 
determinem especificações e requisitos do produto): 
Não pode conter açúcar prejudiciais para os diabéticos; monetariamente funcional; 
validade forma e textura semelhante ao pão-de-ló já produzido; 
Requisitos estatutários e regulamentares aplicáveis (Anexar ou identificar, se necessário, 
documentos que determinem requisitos normativos, estatutários, de controlo, qualidade, produção ou outros, específicos do 
produto): 
Normas e/ou estatutos internos ou externos: 
Regulamento (CE) N.º 1924/2006 do Parlamento Europeu e do Concelho; Regulamento (EU) N.º 
1169/2011 do Parlamento Europeu e do Concelho. 
Requisitos Internos (procedimentos, ITs): Requisitos externos/ do cliente (caderno encargos): 
    
Equipa de trabalho Observações 
Validação (Ger) 
Nome  Setor   
Ana Cristina 
Fonseca Produção 
  
Rui Almeida Gerência 
Ana Belo Qualidade 
Flávia Morais Estagiária  
CRONOGRAMA/ ETAPAS 
N.º Etapas Resp. 
Semanas 
Verificações          (data/ 
Rúbrica) 
45 47 48       
  
  
1 
Descrição 
prévia 
produto GR x           
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2 
Identificação 
de requisitos e 
recolha de 
informação 
GR 
/GQ x           
  
  
3 
Ident. 
necessidades 
de RH, 
materiais, 
serv. Externos 
DP / 
RH x             
4 
Necessidade 
de 
qualificação 
de 
fornecedores 
DP / 
RH x           
  
   
5 
Ident. 
Necessidades 
formação 
DP / 
RH x           
  
  
6 
Análises, 
testes e 
ensaios GQ   x         
  
  
7 
Apreciação/ 
provas 
organoléticas GQ   x x       
  
  
8 
Aprovação do 
cliente 
(provas, 
quando 
aplicável) N.A             
  
  
  
9 
Doc. p/ 
produção, 
qualidade e 
HACCP GQ             
  
  
10 
Aprovação 
Final p/ 
comercializaçã
o GR                
No final de cada etapa, o seu responsável efectua uma verificação, para comprovar que o projecto está a ser cumprido de acordo com 
os objectivos e requisitos iniciais 
 
Relatório de acompanhamento de Inovação de produto 
  
Identificação do produto: Pão-de-ló Sem açúcar 
Objetivos: Produzir Pão-de-ló sem açúcardestinado ao consumo por diabéticos. 
Identificação de requisitos e recolha 
de informação: 
Folha de rastreabilidade; Formação dos colaboradores. 
Necessidade de qualificação de 
fornecedores: 
Apenas necessária qualificação de fornecedores para uma matéria-
prima nova: maltitol 
Necessidade de formação:  
É necessário haver formação dos colaboradores de modo a informar 
sobre a importância do produto não poder conter açúcar. Para além 
disso, também é necessário no sentido de que o maltitol é um açúcar 
alcoólico e por isso apresenta efeitos laxativos. Neste sentido os 
colaboradores devem ser sensibilizados em relação às quantidades 
permitidas. 
Análises testes e ensaios: 
Primeiro ensaio realizado a 16-11-2015, no qual se obteve o pão-de-
ló com bom aspeto, textura e cozimento. Este apenas se encontrava 
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mais claro que o normal, sendo esta uma consequencia da utilizaçao 
do maltitol. A receita foi repetida no dia 16-01-2016 obtendo-se os 
mesmos resultados.  
  
Análises Sensoriais 
Datas: Apreciação 
17/11/2015 
Estava bom de sabor, textura e aspeto. Apenas se encontravam com 
uma cor mais clara sendo esta uma consequência do maltitol. 
23/11/2015 
Em termos de aspeto estava bom, num dos que se provou notou-se o 
sal. Este problema pode ser derivado de a massa não estar bem 
misturada. 
25/11/2015 Estava bom em termos de aspeto e sabor. 
26/11/2015 Passados os 10 dias (validade) continua bom. 
01/12/2015 Passados 15 dias o pão-de-ló ainda se encontra em bom estado. 
14/01/2016 Nova fornada de pão-de-ló apresenta bom aspeto, sabor e textura.  
21/01/2016 Pão-de-ló está saboroso e com uma boa textura 
  Análises microbiológicas / nutricionais 
Datas Resultados por 100g  
03/02/2016 
Energia - 1387kJ/331kcal 
Lípidos - 15,2g 
Lípidos saturados - 5,3g 
Hidratos de Carbono - 36,9g   
Açúcares - <0,1g 
Fibras - 0,9g 
Proteínas - 12,1g 
Sal - 0,310g 
03/02/2016 
Salmonella - Negativo em 25g 
Bolores - 1x101 UFC/g 
Leveduras - 1x101 UFC/g 
Bolores e Leveduras - 1x101 UFC/g 
Coliformes - <1x101  UFC/g 
Staphylococcus coagulase positiva - <1x102 UFC/g 
Echerichia coli - <1x101 UFC/g 
Microorganismos a 30ºC - 2,0x101 UFC/g 
Listeria monocytogenes - Negativo em 25 gramas 
Conclusões e Sugestões: 
O objetivo principal foi atingido, sendo que o produto não apresenta 
açúcares. Qualificação dos fornecedores necesária apenas para o caso 
do maltitol.  É importante a sensibilização dos funcionários para o 
produto, de modo a não conter açúcar e estarem consciencializados 
dos efeitos secundários.   As análises microbiológicas garantem que 
o produto pode manter a mesma validade do original (10dias)   
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Anexo 2 – Ficha Técnica do Pão-de-ló sem açúcar 
Identificação do Produto  
Nome do Produto: Pão de Ló Húmido com Maltitol 2Un 
 
Descrição do Produto: Bolo regional húmido à base de ovos, aspeto 
fofo e em tamanho pequeno. 
Utilização: Pronto a consumir. 
Consumidor alvo: Diabéticos e indivíduos com uma dieta com 
restrição de açúcares. 
Condições de conservação: Conservar entre 0-15ºC. 
Prazo de validade: 10 dias. 
Ingredientes  
Ovos, maltitol, farinha de trigo, sal. 
Alergéneos  
Trigo e Ovos. Pode conter vestígios de leite e frutos de casca rija. Maltitol quando consumido em 
grandes quantidades pode apresentar um efeito laxativo. 
Características Físicas  
Formato: redondo (bolo) 
Dimensões: Diâmetro – 10cm; Altura – 7cm 
Peso Unitário : ≈ 75g 
 
Características Organolépticas  
Cor – Creme  
Aspecto – Fofo  
Odor – Característico  
Sabor – Ovo  
Organismos Geneticamente Modificados  
Ausência de OGM’s.  
Rastreabilidade  
O lote tem o seguinte sistema de codificação: PLD34516 
  
 
 
68 
 
PLD corresponde ao código do produto. 
3 corresponde ao dia da semana (1- segunda-feira, 2-terça-feira, 3- quarta-feira, 4–quinta-feira, 5-
sexta-feira). 
45 corresponde à semana do ano em questão. 
16 corresponde ao ano corrente. 
 
Caracterização Microbiológica do Produto* 
Microorganismos a 30 ºC: 
Coliformes Totais a 30 ºC: 
Escherichia coli: 
Salmonella: 
Bolores e Leveduras: 
Listeria Monocytogenes 
< 100 000 UFC/g 
< 1 000 UFC/g 
< 10 UFC/g 
Negativo em 25g 
< 500 UFC/g 
Negativo em 25g 
Caracterização Físico-química do Produto (100g) 
Energia: 1387 kJ/331kcal 
Lípidos: 15,5 
Dos quais saturados: 5,3 
Hidratos de carbono: 36,9 
Dos quais açucares: <0,1 
  
Fibras Alimentares: 0,9 
Proteínas: 12,1 
Sal: 0,310 
 
 
Descrição da Embalagem / Código de Barras 
Cuvete de plástico (2Un)   
Caracterização das embalagens 
 Embalagem primária  Embalagem secundária  
Tipo de embalagem Cuvete Caixa 
Tipo de material de embalagem Plástico Cartão 
Peso do material de embalagem 30g 300g 
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Dimensões da embalagem (Comp x Larg 
x Alt) 
21 x 15 x 8cm 43 x 31 x 16cm 
N.º de Unidades 2 8 
Peso Líquido Escorrido 150g 
 
Peso Bruto 170g 
Paletização 
Unidade de Compra 8 4 
Unidades / Palete 480 480 
Caixas / Palete 60 120 
Níveis / Palete 10 10 
Caixas / Nível 6 12 
 
Menções de Rotulagem 
Designação da Empresa (Morada; Telefone; Fax; Email; site); Designação do Produto; Lista de 
Ingredientes; Conservar entre; Lote; Validade; Consumir até; Peso Liquido; Nº Controlo Veterinário; 
Símbolo Ponto verde/Reciclagem; Segurança da embalagem alimentar; Alergénios 
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Anexo 3 – Identificação dos Pontos Críticos de Controlo associados ao 
Pão-de-ló sem açúcar 
Etapa / 
Sub-Etapa 
Perigo 
Medidas de 
Controlo 
Q
1 
Q
2 
Q
3 
Q
4 
PCC Notas 
RECEPÇÃO 
REFRIGERADOS 
(ovoprodutos) 
B 
Multiplicação de flora 
bacteriana por abuso de 
temperatura no transporte 
ou deficientes práticas do 
produtor 
Qualificação e 
avaliação de 
fornecedores 
Controlo da 
documentação da 
origem e do veículo 
Controlos de receção 
sobre especificações 
das matérias-primas 
S N S S   
ARMAZENAME
NTO DE MP 
(Refrigerados) 
(OVOPRODUTOS) 
B 
Contaminação cruzada em 
câmara entre embalagens 
encetadas, por más práticas 
de armazenamento ou 
ruptura de embalagens  
Cumprimento das 
regras de 
armazenamento 
Controlo da  
Cumprimento do 
Plano de Manutenção 
e Verificação de 
Equipamentos  
S N N    
B 
Aumento da carga 
microbiana genérica por 
quebra na rede de frio, 
oscilações de temperatura, 
ou sobrecarga das câmaras 
S S   PCC 1  
PREPARAÇÕES  E 
MISTURAS 
B 
Recontaminação 
microbiológica com origem 
nos operadores ou de flora 
aeróbia inespecífica nos 
utensílios e equipamentos 
onde se dão as etapas 
Cumprimento das 
Práticas de Higiene 
Pessoal e Conduta 
Cumprimento do 
plano de higienização  
S N N    
B 
Contaminação ambiente 
com esporos de bolores 
Cumprimento das 
Práticas de Higiene 
Pessoal e Conduta 
Controlo da qualidade 
do ar 
S N N    
COZIMENTO B 
Sobrevivência de 
microrganismos patogénicos 
pré-existentes por 
incumprimento dos 
parâmetros de tratamento 
térmico 
Formação e treino do 
pessoal relativamente 
ao receituário e à 
validação das 
características visuais 
do produto conforme 
Cumprimento das 
Práticas de Higiene 
Pessoal e Conduta 
 
S S   PCC2 
Etapa 
inerente à 
obtenção do 
produto, mas 
que 
incorpora 
risco 
PÓS-
TRATAMENTO 
TÉRMICO 
B 
Recontaminação com 
esporos de bolores de 
origem ambiente 
Cumprimento das 
Práticas de Higiene 
Pessoal e Conduta 
Cumprimento das 
Práticas de Higiene de 
Instalações 
Controlo da qualidade 
do ar 
S N N    
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Anexo 4 – Plano HACCP 
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